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MODELO DE EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO
HOSPITAL DE GUARNICAO DE BAGE

 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 00100/2026

Processo Administrativo n° 64587.006330/2026-95
 
 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o(a) HOSPITAL DE
GUARNICAO DE BAGE, CNPJ 09.564.439/0001-11, por meio do(a) SEÇÃO DE
AQUISIÇÕES, LICITAÇÕES E CONTRATOS, sediado(a) AVENIDA PORTUGAL, 99,
bairro CASTRO ALVES, na cidade de BAGE/RS , CEP 96.420-050, realizará licitação,
para registro de preços, na modalidade Pregão Eletrônico, na forma Eletrônica, com
critério de julgamento Menor Preço , Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº
11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as
condições estabelecidas neste Edital.
Data da Sessão Pública: 22/10/2026
Hora Inicial: 08:00
 
1. DO OBJETO
 
1.1. O objeto da presente licitação é Aquisição de material permanente _Paassex
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.
1.2. A licitação será dividida em 19 itens, conforme tabela constante do Termo de
Referência/Projeto Básico, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens
forem de seu interesse.
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS
 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais
adesões são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços.
 
3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
 
3.1. Poderão participar deste certame os interessados previamente credenciados no
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras
do Governo Federal (www.gov.br/compras).
3.2. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no Sicaf até
o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.
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3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.
3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no
momento da habilitação.
3.6. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno
porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021,
para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor
individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006, e do
Decreto n.º 8.538, de 2015.
3.7. Não poderão disputar esta licitação:

3.7.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);
3.7.2. sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação;
3.7.3. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com

poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
3.7.4. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele
relacionados;

3.7.5. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do
projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja
dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do
capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação
versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.7.6. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação,
impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

3.7.7. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com
agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por afinidade, até o terceiro grau;

3.7.8. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;

3.7.9. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do
edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de
trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou
por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista;

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando
nessa condição;
3.8. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício
do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º
do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021.
3.9. O impedimento de que trata o item 3.7.6 será também aplicado ao licitante que atue
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica
do licitante.
3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a
empresa a que se referem os itens 3.7.4 e 3.7.5 poderão participar no apoio das atividades
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de planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde
que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo
econômico.
3.12. O disposto nos itens 3.7.4 e 3.7.5 não impede a licitação ou a contratação de
serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do
projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais
regimes de execução.
3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas
parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo
financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não
poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por
essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
3.14. A vedação de que trata o item 3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.
 
4. ORÇAMENTO ESTIMADO SIGILOSO
 
4.1. O orçamento estimado da presente contratação não será de caráter sigiloso.
 
5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE
HABILITAÇÃO
 
5.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de
propostas e lances e de julgamento.
5.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a
proposta com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data
e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.
5.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do
sistema, que:

5.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos,
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;

5.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e
não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;

5.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da
Constituição Federal;

5.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

5.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133,
de 2021.
5.5. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema se o produto ou serviço
ofertado é manufaturado nacional beneficiado por um dos critérios de margem de
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preferência indicados no Termo de Referência, quando for o caso, para usufruir do
benefício.
5.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou
sociedade cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico,
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a
49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.

5.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de
pequeno porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame,
para aquele item;

5.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e
empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o
licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123,
de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

5.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts.
42 a 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica:

5.7.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica;
5.7.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica

com sede no exterior;
5.7.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou

seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da
Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite
de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.7.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de
outra empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a
receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.7.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa
jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que
trata o inciso II do art. 3º da referida lei;

5.7.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo;
5.7.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica;
5.7.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores
mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de
capitalização ou de previdência complementar;

5.7.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de
desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores;

5.7.10. constituída sob a forma de sociedade por ações.
5.7.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do

serviço, relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade.

5.8. O licitante deverá declarar em campo próprio do sistema que desenvolve programa
de integridade, nos termos do Decreto nº 12.304, de 2024, e da Portaria Normativa
SE/CGU nº 226, de 9 de setembro de 2025, para fazer jus ao benefício do critério de
desempate previsto no art. 60, caput, inciso IV, da lei n. 14.133, de 2021.
5.9. A falsidade da declaração de que trata os itens 5.3, 5.6 ou 5.8 sujeitará o licitante às
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital.
5.10. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os

05/10/2026, 11:13 Edital_ea32261791209050850.htm

file:///C:/Users/Administrador/Downloads/Edital_ea32261791209050850.htm 4/19

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão
pública.
5.11. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos
de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances.
5.12. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a
proposta dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio
de lances.
5.13. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá
parametrizar o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando
do cadastramento da proposta e obedecerá às seguintes regras:

5.13.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais
entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em
relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e

5.13.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final
mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima.

5.14. O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor
durante a fase de disputa, sendo vedado valor superior a lance já registrado pelo
fornecedor no sistema.
5.15. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na
forma do item 5.13 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão
ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.
5.16. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações
no sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus
decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
Administração ou de sua desconexão.
5.17. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio
de acesso.
 
6. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
 
6.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema
eletrônico, dos seguintes campos:
item.

6.1.1. Valor expresso em Reais (R$).

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
6.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo

previsto para contratação.

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente na execução do objeto.
6.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
6.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
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6.5.1. No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação
adequada será a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela
empresa, comprovada, a qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital
da Contribuição (EFD-Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12
(doze) meses anteriores à apresentação da proposta, ou por outro meio hábil.

6.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento
serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
6.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional.
6.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das
disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de
Referência/Projeto Básico, assumindo o proponente o compromisso de executar o objeto
licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução
contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
6.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da
data de sua apresentação.
6.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de
regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
6.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos previstos no Termo de
Referência/Projeto Básico;
6.12. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização
pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes
consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato
cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos
agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do
contrato.
 
7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LANCES
 
7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por
meio de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
7.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de
habilitação, quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da
sessão pública.
7.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro
e os licitantes.
7.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e
do valor consignado no registro.
7.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item
7.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital.
7.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado
e registrado pelo sistema.
7.8. O intervalo mínimo de diferença de valor entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor
oferta deverá ser de
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7.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de
quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou
inexequível.
7.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa aberto.
7.11. No modo de disputa “aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e
sucessivos, com prorrogações.

7.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após
isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos
últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.

7.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem
anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances
enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.

7.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a
sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances
conforme a ordem final de classificação , sem prejuízo da aplicação da aplicação da
margem de preferência e do desempate ficto, conforme disposto neste edital, quando for
o caso.

7.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta
classificada em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o , auxiliado pela
equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais
colocações.

7.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para
apresentar lances intermediários.

7.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará
e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.
7.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for
recebido e registrado em primeiro lugar.
7.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo
real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
7.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a
recepção dos lances.
7.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após
decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes,
no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
7.18. Ao final da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos
termos do art. 26 da Lei 14133/21.

7.18.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou
adicional, caso a proposta de menor preço não tenha por objeto produto ou serviço
contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de
produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de preço, pela ordem de classificação,
para fins de aceitação pelo Pregoeiro.

7.18.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de
preferência normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em
primeiro lugar.

7.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas
de pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação
automática, junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação
não se enquadre nas vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O
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sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte
participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo
Decreto nº 8.538, de 2015.

7.19.1. Quando houver propostas beneficiadas com as margens de preferência,
apenas poderão se valer do critério de desempate previsto nos arts. 44 e 45 da Lei
Complementar nº 123, de 2006, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que também fizerem jus às margens de preferência (art. 5º, §9º, I, do Decreto n.º
8538, de 2015).

7.19.2. O parâmetro para o empate ficto, nesse caso, consistirá no preço ofertado
pela fornecedora classificada em primeiro lugar em razão da aplicação da margem de
preferência.

7.19.3. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) serão consideradas
empatadas com a primeira colocada.

7.19.4. A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o
direito de encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor
inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema,
contados após a comunicação automática para tanto.

7.19.5. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada
desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes
microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5%
(cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo
estabelecido no subitem anterior.

7.19.6. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e
empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens
anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro
poderá apresentar melhor oferta.

7.19.7. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às
microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da
licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos
valores somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento
como empresa de pequeno porte.

7.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances).
7.21. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem:

7.21.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar
nova proposta em ato contínuo à classificação;

7.21.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual
deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de
cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;

7.21.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e
mulheres no ambiente de trabalho, nos termos do Decreto nº 11.430, de 2023, e da
Instrução Normativa SEGES/MGI nº 382, de 17 de setembro de 2025;

7.21.4. declaração do licitante de que desenvolve programa de integridade,
conforme Decreto n° 12.304, de 2024, e Portaria Normativa SE/CGU n° 226, de 9 de
setembro de 2025.

7.22. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e
serviços produzidos ou prestados por:

7.22.1. empresas brasileiras;
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7.22.2. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no
País;

7.22.3. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº
12.187, de 29 de dezembro de 2009.

7.23. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes
serão convocados, vedado qualquer outro processo.
7.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o
Pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.

7.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço
máximo definido pela Administração.

7.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser
acompanhada pelos demais licitantes.

7.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado
aos autos do processo licitatório.

7.24.4. O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2
(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

7.24.5. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

7.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento
da proposta.
 
8. DA FASE DE JULGAMENTO
 
8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no
item 3.7 do edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a
participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes
cadastros:

8.1.1. SICAF;
8.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS,
8.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, e
8.1.4. Lista de licitantes inidôneos, mantida pelo Tribunal de Contas da União.

8.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante.
8.2.1. A consulta no CEIS quanto às sanções previstas na Lei n° 8.429, de 1992,

também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver,
por força do art. 12 da citada lei.

8.3. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas
ao CEIS, CNEP e Lista de licitantes inidôneos pela Consulta Consolidada de Pessoa
Jurídica do TCU.
8.4. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte
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das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
8.4.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas

de fornecimento similares, dentre outros.
8.4.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual

desclassificação.
8.4.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por

falta de condição de participação.

8.5.Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de
algum tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de
preferência, o Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado.

8.5.1. Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para
fazer jus ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para
fins de nova aplicação da margem de preferência.

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o
Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº
73, de 30 de setembro de 2022.
8.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

8.7.1. contiver vícios insanáveis;
8.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de

Referência/Projeto Básico;
8.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecer acima do preço máximo

definido para a contratação;
8.7.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
8.7.5. não cumpra os critérios de aceitabilidade de preços definidos no Termo de

Referência.
8.7.6. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou

seus anexos, desde que insanável.

8.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas
valores inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.
8.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após
diligência do Pregoeiro, que comprove:

8.9.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e
8.9.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.

8.10. Em contratação de obras e serviços de engenharia, além das disposições acima, a
análise de exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte:

8.10.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou
empreitada integral, contratação semi-integrada ou contratação integrada, a
caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado;

8.10.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço
se dará pela superação do valor global estimado.

8.10.3. No caso de obras e serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis
as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor
orçado pela Administração, independentemente do regime de execução.

8.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para
que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
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8.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus
respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços
elaborada pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado
para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao
valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

8.12.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será
convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação
dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas
(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final
da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada
por preço global, empreitada integral, contratação semiintegrada e contratação integrada,
exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no cronograma físico-
financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

8.12.2. Caso a produtividade seja diferente daquela utilizada pela Administração
como referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas
admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação
de exequibilidade;

8.12.3. Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela
estabelecida pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da
contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas
faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.

8.12.4. Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da
metodologia empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde
que mantidas as condições para a justa remuneração do serviço.

8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação
da proposta. A planilha poderá́  ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo
Pregoeiro, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o
bastante para arcar com todos os custos da contratação;

8.13.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas;

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a
indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional,
quando não cabível esse regime.

8.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da
área especializada no objeto.
8.15. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de carta de solidariedade emitida
pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, no caso de licitante revendedor ou
distribuidor, o licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, sob pena de
não aceitação da proposta.
8.16. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o
licitante classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no
Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.
8.17. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização
do procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os
interessados, incluindo os demais licitantes.
8.18. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.
8.19. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem
justificativa aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações
previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada.
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8.20. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo
classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até
a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.
 
9. DA FASE DE HABILITAÇÃO
 
9.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para
fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.1. A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e
trabalhista e econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no
SICAF.

9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no
País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inicialmente apresentados em tradução livre.
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no
País, para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos
exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e
apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de
outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixadas.
9.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica,
quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado
e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o
somatório dos valores de cada consorciado.
9.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em
original ou por cópia.
9.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por
registro cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido
feito em obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 2021.
9.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na
forma da lei .
9.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.
9.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que sua
proposta econômica compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.
9.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

9.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de
requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver
dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o
exigir.

9.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no
Sicaf e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.
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9.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar
desclassificação no momento da habilitação.

9.12. A verificação pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

9.12.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no
Sicaf serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas,
prorrogável por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro.

9.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente
será feita em relação ao licitante vencedor.

9.13.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao
julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

9.13.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal,
quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e
de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a
todos os licitantes.

9.14. Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.12.1, poderá
ser admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos
documentos de habilitação ou a complementação de informações acerca dos documentos
já apresentados pelos licitantes, em até 2 (duas) horas, para:

9.14.1. a aferição das condições de habilitação do licitante, desde que decorrentes
de fatos existentes à época da abertura do certame;

9.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de
recebimento das propostas;

9.14.3. suprimento da ausência de documento de cunho declaratório emitido
unilateralmente pelo licitante;

9.14.4. suprimento da ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório
expedido por órgão ou entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé
pública.

9.15. Findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará preclusa essa
oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação.
9.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes
eficácia para fins de habilitação e classificação.
9.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no
subitem
9.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação
do licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos
de que trata o subitem anterior.
9.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das
empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como
condição para participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015).
 
10. DO TERMO DE CONTRATO
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10.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado
termo de contrato, ou outro instrumento equivalente
10.2. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua
convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de
decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital.
10.3. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrato ou instrumento equivalente, a Administração poderá:

a) encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de
recebimento (AR), para que seja assinado e devolvido no prazo de 10 (dez) dias úteis, a
contar da data de seu recebimento;

b) disponibilizar acesso a sistema de processo eletrônico para que seja assinado
digitalmente em até 5 (cinco) dias úteis; ou

c) outro meio eletrônico, assegurado o prazo de 10 (dez) dias úteis para resposta
após recebimento da notificação pela Administração.

10.4. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao
fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:

10.4.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de
negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

10.4.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital;
10.4.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas

nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração
previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

10.5. Os prazos dos itens 10.2 e 10.3 poderão ser prorrogados, por igual período, por
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
10.6. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência.
10.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro
Informativo de Créditos não Quitados do Setor Público Federal - Cadin e a comprovação
das condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser
mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

10.7.1. A existência do registro do Cadin constitui fator impeditivo para a
contratação.

 
11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 
11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo
de 5 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de
Registro de Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,
de 2021.
11.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.

11.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no sistema de registro de preços.
11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias
para o registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com
a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades,
preços registrados e demais condições.

05/10/2026, 11:13 Edital_ea32261791209050850.htm

file:///C:/Users/Administrador/Downloads/Edital_ea32261791209050850.htm 14/19

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


11.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
11.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.
11.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas
condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
11.8. O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 1 (um) ano e poderá ser
prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso.

11.8.1. Em caso de prorrogação da ata, poderá ser renovado o quantitativo
originalmente registrado.

 
12. DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA
 
12.1. Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o
registro:

12.1.1. dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário, observada a classificação na licitação; e excluído o percentual referente à
margem de preferência, quando o objeto não atender aos requisitos previstos no art. 26 da
Lei nº 14.133, de 2021; e

12.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original

12.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou
fornecedores registrados na ata.

12.2.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o
resultado do certame em relação ao licitante mais bem classificado.

12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que
aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que
mantiverem sua proposta original.

12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada
quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes
hipóteses:

12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo
e nas condições estabelecidos no edital; ou

12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de
preços, nas hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.

12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual
ao do adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas
condições propostas pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor
estimado e a sua eventual atualização na forma prevista no edital, poderá:

12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para
negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo
que acima do preço do adjudicatário; ou

12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes
remanescentes, observada a ordem de classificação, quando frustrada a negociação de
melhor condição.
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13. DOS RECURSOS
 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no
art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021.
13.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de
lavratura da ata.
13.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de
habilitação ou inabilitação do licitante:

13.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de
preclusão;

13.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10
(dez) minutos.

13.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de
intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação;

13.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
13.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
13.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
13.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da
interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à
defesa de seus interesses.
13.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
13.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de
aproveitamento.
13.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio
eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br
 
14. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES
 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou
culpa:

14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar
qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a Pregoeiro/a durante o certame;

14.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não
mantiver a proposta em especial quando:

14.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a
negociação;

14.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
14.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;
14.1.2.4. deixar de apresentar amostra; ou
14.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do

edital;
14.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
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14.1.4. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração;

14.1.5. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a licitação

14.1.6. fraudar a licitação;
14.1.7. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza,

em especial quando:
14.1.7.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
14.1.7.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
14.1.7.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;

14.1.8. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
14.1.9. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.

14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular
processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:

14.2.1. advertência;
14.2.2. multa;
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da
comunicação oficial.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, a multa será de
0.5% a 15% do valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4, 14.1.5, 14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e
14.1.9, a multa será de 15% a 30% do valor do contrato licitado.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à
penalidade de multa.
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e
14.1.4, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o
responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do
ente federativo o qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.5,
14.1.6, 14.1.7, 14.1.8 e 14.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos
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itens 14.1.1, 14.1.2, 14.1.3 e 14.1.4, que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela
Administração, descrita no item 14.1.4, caracterizará o descumprimento total da
obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de
proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45,
§4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por
2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e
intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da
data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda
produzir.
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o
qual será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a
reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação
à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias
úteis, contado do recebimento dos autos.
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis,
contado do seu recebimento.
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da
decisão recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a
obrigação de reparação integral dos danos causados.
14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial,
bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.

14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou
cadastrados no Sicaf serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo
alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.

 
15. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na
aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis
antes da data da abertura do certame.
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à
data da abertura do certame.
15.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma
eletrônica, pelos seguintes meios: licitacao@hguba.eb.mil.br.
15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos
no certame.
15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
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15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do
certame.
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que
não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública
observarão o horário de Brasília - DF.
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o
dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de
expediente na Administração.
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o
afastamento do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os
princípios da isonomia e do interesse público.
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
16.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://www.gov.br/compras/pt-br
16.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

16.11.1. ANEXO I - Termo de Referência
16.11.2. ANEXO II - Minuta de Ata de Registro de Preços
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HOSPITAL DE GUARNICAO DE BAGE/RS

Estudo Técnico Preliminar 62/2026

1. Informações Básicas

Número do processo: 64587.006330/2026-95

2. Descrição da necessidade

O Hospital da Guarnição de Bagé - HGuBa  presta atendimento médico-hospitalar ao efetivo militar de Bagé e região, composto por militares da ativa,
inativos, dependentes e pensionistas os quais, por força de dispositivo legal, fazem jus a assistência à saúde pelo sistema SAMMED/FuSEx. Trata-se de
previsão de aquisição de materiais e equipamentos médico-hospitalar, conforme o Planejamento Anual das Atividades do Sistema de Saúde do Exército
(PAASSEx), necessários para que o HGuBa e as seções de saúde possam disponibilizar assistência adequada aos seus pacientes e atender as
necessidades das Organizações Militares da 3ª Bda C Mec.

Os materiais relacionados para a aquisição através deste instrumento, são considerados como permanentes, não havendo cálculos de consumo realizado
nos últimos anos ou de previsão para serem consumidos durante a vigência do contrato ora proposto. As indicações das necessidades partiram dos
diversos setores assistenciais do HGuBa, anexadas em um único documento, e aprovadas pelo Escalão Superior, após ajustes realizados por parte da
cadeia de comando, conforme critérios técnicos-financeiros.

Sendo assim, os quantitativos solicitados não extrapolam o razoável para um Hospital de Guarnição que realiza procedimentos de baixa e média
complexidade. A cada ano, durante o processo de renovação dos processos licitatórios, são avaliados os quantitativos, sendo readequados conforme a
demanda anual.

Justifica se, ainda, a presente demanda considerando que, na falta do objeto do presente certame durante os atendimentos/ procedimentos acarretará
encaminhamento de pacientes ambulatoriais e/ou internados às Organizações Civis de Saúde (OCS’s), que prestam serviços de atendimento de forma
complementar aos usuários desta Força, tornando os custos mais onerosos à Administração Pública.

Os bens são considerados “comuns”, pois se enquadram na classificação “bens e serviços comuns: aquelesArt. 6º, inciso XIII, da Lei nº 14.133/2021 
cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais de mercado".

A aquisição de equipamentos e materiais permanentes, considerando o  PAASSEx  é necessária para a manutenção do estoque considerado indispensável
ao atendimento dos pacientes do HGuBa. A modalidade de licitação escolhida, Pregão SRP, permitirá a aquisição parcelada dos materiais, com uma
projeção para um período de 12 (doze) meses.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
LABORATÓRIO/ENFERMARIA/PRONTO ATENDIMENTO
/FISIOTERAPIA/LAVANDERIA/ODONTOLOGIA

Alberto Carlos Vasconcellos Costa Filho

4. Descrição dos Requisitos da Contratação

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas mencionadas, não possui natureza continuada não
havendo necessidade de prorrogação contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 14.133/21.

O prazo de entrega dos bens é de 30 dias corridos, contados do recebimento da Nota de empenho, de segundas às sextas-feiras, das
8:00 horas às 12:00 horas.

Os itens deverão ser entregues, no endereço a baixo: 

UASG 160365
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 -   Almoxarifado do Hospital de Guarnição de Bagé (HGuBa) localizado à Avenida Portugal, 99, Bairro Castro Alves – Bagé –RS;

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste ETP e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da
aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. Na hipótese de a verificação a que se
refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento
definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da
incorreta execução do contrato. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e
seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo,
procedência e prazo de garantia ou validade;

- O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

- Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação;

- Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

5. Levantamento de Mercado

Análise das Alternativas de Contratação

Para o atendimento das necessidades de material hospitalar permanente do Hospital de Guarnição de Bagé (HGuBa), foram avaliadas as seguintes
soluções disponíveis no mercado público e privado:

Alternativa 1: Contratação Direta (Dispensa de Licitação): Afastada. O volume quantitativo e o valor global estimado para o conjunto de
itens superam os limites legais estabelecidos no Art. 75 da Lei nº 14.133/2021. Além disso, a fragmentação da despesa violaria o princípio do
planejamento, sendo a dispensa restrita a casos excepcionais que não se enquadram nesta demanda regular.
Alternativa 2: Adesão à Ata de Registro de Preços ("Carona"): Afastada. Consultas realizadas em sistemas de compras demonstraram a
indisponibilidade de Atas vigentes com itens que atendessem simultaneamente às especificações técnicas de saúde exigidas e aos quantitativos
do GCALC. Ademais, a adesão inviabilizaria a obtenção de ganhos de escala específicos para a região de Bagé/RS.
Alternativa 3: Licitação pelo Sistema de Registro de Preços (SRP):  O SRP estáIdentificada como a solução ideal e mais vantajosa.
alinhado ao Art. 82 da Lei nº 14.133/2021, permitindo a aquisição parcelada e sob demanda. Essa modelagem evita o desabastecimento, otimiza
o fluxo de caixa das OM e resolve o problema de armazenamento logístico de materiais permanentes de grande porte.

 

Metodologia da Pesquisa de Preços

A estimativa do valor de referência foi realizada em estrita observância ao  e aos parâmetros da Art. 23 da Lei nº 14.133/2021 Instrução Normativa
, priorizando a seguinte ordem de fontes oficiais:SEGES/MGI nº 65/2021
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1.  

2.  

3.  

Painel de Contratações Públicas / Compras.gov.br: Consulta a contratações similares e vigentes firmadas por outros órgãos da Administração
Pública Federal;
Pesquisa Direta com Fornecedores: Solicitação de propostas e orçamentos formais junto a fabricantes e distribuidores especializados do setor
médico-hospitalar;
Sítios Eletrônicos Especializados: Coleta de preços em plataformas e catálogos eletrônicos de referência na área da saúde.

O valor de referência final do certame foi definido por meio da  obtidos na amostra pesquisada, método que expurga valoresmediana dos preços
manifestamente desproporcionais (críticos ou excessivos), garantindo a justa estimativa da despesa.

Conclusão da Viabilidade e Competitividade

Com base no levantamento realizado, resta demonstrada a viabilidade técnica e econômica da contratação por item, a ser processada mediante Licitação
.na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, para Registro de Preços (SRP)

O mercado nacional de materiais permanentes de saúde apresenta capacidade plena de suprir a demanda estimada das OM participantes. Diante das
correções operacionais e metodológicas adotadas neste estudo, inexiste o risco de monopólio ou restrição à ampla competitividade para os itens
solicitados.

6. Descrição da solução como um todo

Com base no levantamento realizado, resta demonstrada a viabilidade técnica e econômica da contratação por item, a ser processada mediante Licitação
.na modalidade Pregão, sob a forma Eletrônica, para Registro de Preços (SRP)

O mercado nacional de materiais permanentes de saúde apresenta capacidade plena de suprir a demanda estimada das OM participantes. Diante das
correções operacionais e metodológicas adotadas neste estudo, inexiste o risco de monopólio ou restrição à ampla competitividade para os itens
solicitados.

Após realizado a pesquisa de mercado e o levantamento com base em contratações realizadas em anos anteriores, utilizando como referência o relatório
de pesquisa de preços para eventual aquisição de materiais  e equipamentos médico-hospitalares permanentes para o Hospital da Guarnição de Bagé –
HGuBa e das Organizações Militares do GCALC da 3ª Bda C Mec, atendendo ao PAASSEx 2027 - Itens desertos do pregão  90005/2026 (85/2026),
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

Os quantitativos solicitados para cada item foram estimados pelos diversos setores desta OMS e das seções de saúde das Organizações Militares do
GCALC da 3ª Bda C, de acordo com as necessidades técnicas para o melhor atendimento aos pacientes atendidos no FuSEx/SAMMED, visando a
substituição e a modernização do parque de equipamentos do HGuBa e das seções de saúde das Organizações Militares do GCALC da 3ª Bda C. A cada
ano, são avaliados as necessidades de novos equipamentos e os respectivos quantitativos utilizados no período de validade do SRP, sendo readequados
conforme a demanda anual. Justifica se, ainda, a presente demanda considerando que, na falta do objeto do presente certame durante os atendimentos/
procedimentos acarretará encaminhamento de pacientes ambulatoriais e/ou internados às Organizações Civis de Saúde (OCS’s), que prestam serviços de
atendimento de forma complementar aos usuários desta Força, tornando os custos mais onerosos à Administração Pública.

Nº do Item Descrição Quantidade

1

Analisador de hemoglobina glicada.

Método: Imunocromatografia de fluorescência Finalidade: quantitativo rápido de HbA1c (hemoglobina
glicada A1c) destina-se a quantificar a porcentagem de HbA1c Amostra: Sangue total. Tipo point-of-care
ou bancada automatizado. Equipamento com painel digital e operação bivolt.

1

2

Lupa Binocular de Magnificação e Alta Resolução – Uso Clínico/Cirúrgico
Sistema óptico de magnificação montado em estrutura leve.  Mínima de 3,0x a 3,5xAmpliação (Magnificação):
(admitindo-se variações padrão de mercado).  Sistema tipo armação de óculos (ajustável ouEstrutura de Fixação:
sob medida/TTL) ou sistema de pala/capacete ergonômico.  Lentes em vidro óptico de alta resolução comÓptica:
tratamento antirreflexo e antirrisco.  Ajuste de distância interpupilar e ângulo de declinação que favoreçaErgonomia:
a postura cervical.  Fotóforo LED frontal integrado ou acoplável, com emissão de luz brancaIluminação Auxiliar:
uniforme e regulagem de intensidade luminosa.  Estojo de proteção, flanela de limpeza e manualAcessórios Inclusos:

1
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de instruções.  Produto devidamente registrado ou regularizado perante a ANVISA. Conformidade: Garantia:
Mínima de 12 meses

3

.Bloco térmico (banho maria a seco)

Bloco aquecedor microprocessado (termobloco digital / Dry Block) para incubação laboratorial, modelo de referência
Kasvi ou equivalente
Com sistema de alarmes e segurança, ajuste: ajuste digital, c/ painel de controle, programável, capacidade: até 35
tubos/microtubos, temperatura: controle temperatura até 200, temporização: temporizador.

1

4

Cadeira Estofada para Coleta de Sangue, Hemodiálise e Triagem – Uso Clínico Hospitalar Reforçado.

 Estrutura dimensionada para suportar com segurança carga máxima de, noCapacidade de Carga Estática:
mínimo,  de peso bruto, sem apresentar fadiga mecânica,150 kg (cento e cinquenta quilogramas)
deformações ou instabilidade.

 Confeccionada em Estrutura de Base e Chassis: chassis tubular ou oblongo de aço carbono reforçado
. Os pés devem obrigatoriamente possuir (parede grossa antitorção) ponteiras de borracha vulcanizada

, fixadas por encaixe interno ou externo sob pressão, impedindo o deslocamento da cadeira ouantiderrapante
o atrito direto do metal com o piso hospitalar.

 Tratamento de superfície por meio de decapagem/fosfatizaçãoAcabamento e Proteção Anticorrosiva:
química e . O acabamento devepintura eletrostática a pó (epóxi) com cura em estufa de alta temperatura
ser totalmente liso, homogêneo e resistente a impactos e aos produtos químicos de assepsia.

 Equipada com ,Apoios de Braço Bilaterais Ajustáveis: 02 (duas) braçadeiras (apoios de braço) estofadas
posicionadas lateralmente. A haste interna de movimentação telescópica e regulagem de altura do apoio deve
ser fabricada . O mecanismo de travamento do ajuste de altura deve serobrigatoriamente em aço inoxidável
por meio de manípulo de aperto rígido ergonomicamente seguro, impedindo o deslizamento sob carga. (Serão
desclassificados modelos com hastes de ferro cromado ou pintado, sujeitas à oxidação).

 Tipo fixo, com design anatômico para acomodação prolongadaAssento e Encosto (Conforto Ergonômico):
do paciente. Estofamento composto por espuma injetada ou laminada de poliuretano de alta densidade

 com espessura adequada para evitar deformação permanente ( ).(mínimo D28 a D33) efeito memória

 Forro almofadado totalmente revestido em Revestimento e Critérios Sanitários: courvin sintético náutico,
 de alta tenacidade, sem porosidades e com costuras duplascorino clínico ou couro ecológico impermeável

blindadas. O material deve ser 100% impermeável a fluidos biológicos e resistente à desinfecção hospitalar
 ou soluções cloradas.frequente por fricção mecânica com Álcool 70%

2

5

Monitor Multiparâmetros: 

Monitor multiparâmetros de sinais vitais de alta complexidade (UTI/Centro Cirúrgico), modelo de referência Philips
ou equivalente. Console microprocessado com tela colorida digital de alta resolução em LED/LCD de no mínimo 12
polegadas, configurado para exibição simultânea de curvas e tendências. Módulos de monitoramento contínuo
obrigatórios: Eletrocardiograma (ECG) múltiplos canais, Respiração (RESP) por impedância, Oximetria de pulso
(SpO2), Pressão Arterial Não Invasiva (PNI) oscilométrica, no mínimo 02 canais de Pressão Invasiva (PI) e módulo
para Débito Cardíaco (DC). Acompanha kit de todos os cabos, sensores e manguitos iniciais para funcionamento
imediato dos parâmetros. Dotado de alarmes audiovisuais, memória de tendências e bateria recarregável interna com
carregador bivolt.

3

Acessório Postural de Pilates e Alongamento – Tipo Meia Lua (Equivalente ou Superior à marca ARKTUS).

 Confeccionada obrigatoriamente em Estrutura Rígida: madeira maciça natural de eucalipto ou madeira
, com tratamento de alta durabilidade, estabilidade dimensional e resistência anobre de reflorestamento

rachaduras. Montagem realizada com fixação mecânica oculta e colagem industrial de alta performance. 
(Serão desclassificados modelos construídos em MDF, MDP, aglomerados ou compensados comuns).

 Estrutura projetada para suportar carga mecânica de, no mínimo, Capacidade de Carga Estática: 140 kg
 de peso bruto, sem apresentar deformações estruturais ou estalos.(cento e quarenta quilogramas)
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6
 Camada de conforto ergonômico composta por Estofamento e Ergonomia: espuma de poliuretano de Alta

, com espessura mínima de , garantindo resiliência ao uso contínuo semDensidade (D33) 30 mm (3 cm)
sofrer deformação permanente ( ).efeito memória

 Estofado revestido integralmente em Revestimento Externo: courvin sintético náutico de padrão
, com costura reforçada de alta tenacidade. O material deve possuir propriedadesautomotivo/clínico

impermeáveis, antifúngicas, de fácil assepsia e resistência comprovada a fricções mecânicas recorrentes por
Álcool 70%.

 Revestimento obrigatoriamente na cor .Padrão Estético / Cor de Referência: Azul Marinho

 Superfícies de madeira aparentes com cantos arredondados e acabamento selado em vernizAcabamento:
polidor atóxico à base de água, eliminando rebarbas ou superfícies ásperas.

 Garantia contra defeitos de fabricação na estrutura de madeira de, no mínimo, Garantia Estrutural Mínima:
.12 (doze) meses

1

7

Kit Completo de Fita para Treinamento em Suspensão (Padrão TRX T1) – Uso Profissional de Alta
Performance.

 Suporte de carga de, no mínimo, Capacidade de Carga Estática: 250 kg (duzentos e cinquenta
, comprovado por densidade de fita e costura reforçada.quilogramas)

 Sistema totalmente regulável e ajustável cobrindo de Ajustabilidade de Comprimento: 1,5 m a 3,5 m de
, permitindo adaptação rápida a diferentes alturas de ancoragem e estaturas de usuários.extensão

 Confeccionada em Material e Estrutura das Fitas: fitas de nylon ou poliéster de especificação militar
 (largura mínima de 38 mm a 40 mm), com costuras eletrônicas reforçadas em/industrial de alta tenacidade

padrão "X" ou circular com linha de nylon industrial.

 Equipado com Mecanismo de Regulagem: fivelas / travas de regulagem rápida em aço carbono forjado
, que atuam por travamento mecânico antideslizante,ou came de alumínio injetado de alta pressão

impedindo que a fita corra ou mude de posição durante os exercícios sob carga.

 Pegadores rígidos com alma interna injetada de alta resistência mecânica, com Manoplas / Pegadores:
revestimento externo obrigatório em borracha vulcanizada ou borracha texturizada antiderrapante de

 (lavável com álcool 70%). fácil higienização Nota: Serão automaticamente desclassificados modelos com
pegadores revestidos em espuma de baixa densidade (tipo EVA ou espuma de poliuretano comum).

 O kit deve acompanhar obrigatoriamente: Sistema de Ancoragem e Segurança: 01 (um) Mosquetão
,principal de ancoragem fabricado em aço forjado de alta resistência com trava de segurança integrado

fita extensora de fixação para estruturas altas (pilar/trave) e 01 (um) ancorador de porta com bloco interno
macio de segurança.

 Acompanha bolsa ou sacola em tecido telado/nylon para transporte e armazenamentoAcessórios Adicionais:
do kit completo.

 Tiras principais na cor e preta.Padrão Estético / Cor de Referência: amarela 

2

Monitor Ambulatorial de Pressão Arterial (MAPA) de 24 Horas – Sistema Digital Clínico Hospitalar Completo.

 Tipo , com sistema de deflação escalonada ou linear.Método de Gravação / Medição: Oscilométrico

 Protocolos de medição totalmente variáveis e programáveis via computador,Protocolos e Programação:
permitindo configurar intervalos diurnos e noturnos individualizados (períodos de vigília e sono).

 Memória interna digital estendida com capacidade mínima para armazenar Capacidade de Memória: no
 completos.mínimo 300 medições ou eventos

 Pressão Sistólica cobrindo ao menos de 60 a 280 mmHg; Pressão DiastólicaFaixa de Operação Mínima:
cobrindo de 30 a 190 mmHg; Frequência Cardíaca de 40 a 180 bpm.

 Conexão nativa com computador realizada através de Interface e Conectividade: Interface sem fios
.(Bluetooth) ou via Cabo de dados estruturado (USB / RS232)
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8

 Tela em LCD digital integrada de alta visibilidade para exibição de parâmetrosDisplay Integrado:
(Sistólica, Diastólica, frequência cardíaca, horário e códigos de mensagens do sistema).

 Equipamento ultra-compacto e leve, pesando Portabilidade e Ergonomia: no máximo até 250g (incluindo
 para garantir o conforto do paciente durante o período do exame.as pilhas/baterias)

 Funcionamento por meio de pilhas alcalinas tipo AA/AAA ou pilhas recarregáveis NiMH deAlimentação:
alta autonomia.

 O gravador deve acompanhar obrigatoriamente: 01 (uma) bolsaAcessórios Obrigatórios Inclusos no Lote:
/capa de proteção com cinto ajustável para transporte pelo paciente, cabo de comunicação com o PC e 03

 com suas(três) manguitos/braçadeiras em tamanhos variados (Pequeno, Médio e Grande/Obeso)
respectivas mangueiras e conectores.

 Inclusão de licença de uso definitiva do software proprietário do fabricante emSoftware de Análise:
plataforma Windows para captação, tabulação, emissão de relatórios gráficos e laudos estatísticos, sem
limitação de tempo ou cobrança de anuidades.

 Obrigatoriedade de apresentação de Critérios Regulatórios Cruciais: Registro ativo e vigente na ANVISA
, validação clínica por protocolos internacionais reconhecidos (como BHS, ESH ou AAMI) e Certificado de
Verificação Inicial do .INMETRO

3

9

Jogo/Kit Profissional de Ventosaterapia Clínico para procedimentos de Fisioterapia, Reabilitação Física e
Liberação Miofascial.

 Conjunto composto por cerca de  fabricados obrigatoriamenteComposição do Kit: 20 a 24 copos/unidades
em , com bordas arredondadas eAcrílico Injetado Cristal de alta densidade e resistência a impactos
abauladas para perfeita adaptação anatômica às superfícies curvas do corpo.

 Diâmetros variados cobrindo a faixa aproximada de Graduação de Tamanhos: 2,3 cm a 4,5 cm (ou
, permitindo aplicação multiparamétrica em diferentes regiões musculares ou depressões ósseas.superior)

 Copos equipados com Sistema de Vácuo e Válvulas: válvulas superiores seladas com pinos de silicone de
, projetadas para retenção prolongada do vácuo sem perda de pressão.liberação rápida

 Acompanha obrigatoriamente Mecanismo Aplicador: 01 (uma) Pistola Aplicadora Manual (bomba de
 com empunhadura anatômica, fabricada em plástico ABS de alta resistência mecânica,sucção a vácuo)

perfeitamente compatível com o sistema de válvulas dos copos.

 Acompanha  revestido com berço deAcessórios Inclusos: maleta rígida ou estojo organizador estruturado
espuma para proteção dos copos e transporte seguro do conjunto.

1
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Tornozeleira / Caneleira de Peso para treinamento resistido e reabilitação.

 2,0 kg (dois quilogramas) por peça.Peso Nominal:

 Confeccionada obrigatoriamente em Material do Revestimento Externo: tecido emborrachado lonado,
. O material deve serlona náutica vulcanizada ou náilon de alta densidade (tipo Cordura)

comprovadamente , antifúngico, lavável e resistente à absorção de suor e umidade,100% impermeável
permitindo higienização imediata por fricção com álcool 70%. (Não serão aceitos tecidos porosos como
Oxford, nylon resinado simples, poliéster ou algodão).

 O material de carga (grãos de ferro ou microesferasBlindagem do Enchimento (Anti-vazamento):
metálicas) deve ser ensacado e lacrado individualmente em invólucros internos de plástico/PVC duplo

 antes da inserção no revestimento externo. A caneleira deve possuir divisões estruturaisde alta micragem
em gomos costurados de forma independente, garantindo a distribuição uniforme da carga e impedindo o
deslocamento ou acúmulo do peso em uma única extremidade.

 Costuras duplas perimetrais e transversais executadas com Estrutura de Costura: linha de náilon
, com travamento (retrocesso) nos pontos de maior tensão mecânica para evitarindustrial de alta tenacidade

desfilamento.

 Fechamento por meio de Sistema de Fixação e Regulagem: tira única ou dupla de velcro de padrão
 de alta aderência, com largura mínima de . O sistema deve obrigatoriamenteindustrial/militar 50 mm (5 cm)

contar com passador (fivela de ancoragem) em aço carbono soldado, ferro niquelado ou nylon injetado

1
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, atuando como ponto de alavanca para o ajuste anatômico firme. (Serão desclassificadosde alta resistência
modelos que utilizam apenas o velcro colado sobre o tecido, sem o mecanismo de passador/fivela para travar
a tração).

 Acabamento lateral em viés de alta resistência para proteção dos bordos. DesignAcabamento e Ergonomia:
anatômico que se molde ao redor do tornozelo ou braço do usuário sem causar pontos de pressão localizada
ou atrito lesivo.

Unidade de Fornecimento: PAR
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Tornozeleira / Caneleira de Peso para treinamento resistido e reabilitação.

 3,0 kg (três quilogramas) por peça.Peso Nominal:

 Confeccionada obrigatoriamente em Material do Revestimento Externo: tecido emborrachado lonado,
. O material deve serlona náutica vulcanizada ou náilon de alta densidade (tipo Cordura)

comprovadamente , antifúngico, lavável e resistente à absorção de suor e umidade,100% impermeável
permitindo higienização imediata por fricção com álcool 70%. (Não serão aceitos tecidos porosos como
Oxford, nylon resinado simples, poliéster ou algodão).

 O material de carga (grãos de ferro ou microesferasBlindagem do Enchimento (Anti-vazamento):
metálicas) deve ser ensacado e lacrado individualmente em invólucros internos de plástico/PVC duplo

 antes da inserção no revestimento externo. A caneleira deve possuir divisões estruturaisde alta micragem
em gomos costurados de forma independente, garantindo a distribuição uniforme da carga e impedindo o
deslocamento ou acúmulo do peso em uma única extremidade.

 Costuras duplas perimetrais e transversais executadas com Estrutura de Costura: linha de náilon
, com travamento (retrocesso) nos pontos de maior tensão mecânica para evitarindustrial de alta tenacidade

desfilamento.

 Fechamento por meio de Sistema de Fixação e Regulagem: tira única ou dupla de velcro de padrão
 de alta aderência, com largura mínima de . O sistema deve obrigatoriamenteindustrial/militar 50 mm (5 cm)

contar com passador (fivela de ancoragem) em aço carbono soldado, ferro niquelado ou nylon injetado
, atuando como ponto de alavanca para o ajuste anatômico firme. (Serão desclassificadosde alta resistência

modelos que utilizam apenas o velcro colado sobre o tecido, sem o mecanismo de passador/fivela para travar
a tração).

 Acabamento lateral em viés de alta resistência para proteção dos bordos. DesignAcabamento e Ergonomia:
anatômico que se molde ao redor do tornozelo ou braço do usuário sem causar pontos de pressão localizada
ou atrito lesivo.

Unidade de Fornecimento: PAR

1
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Suporte Expositor de Parede para Bola Suíça / Bola de Pilates.

 Acessório organizador projetado para fixação rígida em parede de alvenaria ouFinalidade e Fixação:
superfícies estruturais, visando a otimização de espaço e armazenamento aéreo seguro de bolas infláveis de
ginástica e pilates.

 Aro circular com diâmetro interno nominal de Dimensões Regulamentares: 35 cm (trinta e cinco
, atuando como base universal compatível com diâmetros comerciais de bolas de 55 cm, 65 cm,centímetros)

75 cm e 85 cm, impedindo o vão ou queda do objeto armazenado.

 Confeccionado obrigatoriamente em Material e Estrutura: aço carbono de alta resistência mecânica
(perfil tubular ou maciço), com chapa de fixação traseira espessa para distribuição equilibrada do peso e
prevenção de efeito alavanca.

 Fusão de componentes executada obrigatoriamente por Processo de União (Solda): solda industrial tipo
, com cordão contínuo e acabamento liso, livre de rebarbas, porosidades ou pontas cortantesMIG ou MAG

que possam perfurar ou danificar a integridade física das bolas.

 Tratamento de superfície antioxidante revestido integralmente por Acabamento e Proteção Anticorrosiva:
 com cura em estufa de alta temperatura, garantindo resistência à umidade,pintura eletrostática a pó (epóxi)

ao suor das mãos e a produtos químicos de assepsia.

3
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 O item deve ser fornecido acompanhado obrigatoriamente de Acessórios de Ancoragem Obrigatórios: kit
 (tamanho mínimo de 8mm)completo de instalação contendo parafusos e buchas de expansão adequadas

para fixação imediata e firme em alvenaria.
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Suporte Expositor de Parede para Bola Suíça / Bola de Pilates.

 Acessório organizador projetado para fixação rígida em parede de alvenaria ouFinalidade e Fixação:
superfícies estruturais, visando a otimização de espaço e armazenamento aéreo seguro de bolas infláveis de
ginástica e pilates.

 Aro circular com diâmetro interno nominal de ,Dimensões Regulamentares: 40 cm (quarenta centímetros)
atuando como base universal compatível com diâmetros comerciais de bolas de  65 cm, 75 cm e 85 cm,
impedindo o vão ou queda do objeto armazenado.

 Confeccionado obrigatoriamente em Material e Estrutura: aço carbono de alta resistência mecânica
(perfil tubular ou maciço), com chapa de fixação traseira espessa para distribuição equilibrada do peso e
prevenção de efeito alavanca.

 Fusão de componentes executada obrigatoriamente por Processo de União (Solda): solda industrial tipo
, com cordão contínuo e acabamento liso, livre de rebarbas, porosidades ou pontas cortantesMIG ou MAG

que possam perfurar ou danificar a integridade física das bolas.

 Tratamento de superfície antioxidante revestido integralmente por Acabamento e Proteção Anticorrosiva:
 com cura em estufa de alta temperatura, garantindo resistência à umidade,pintura eletrostática a pó (epóxi)

ao suor das mãos e a produtos químicos de assepsia.

 O item deve ser fornecido acompanhado obrigatoriamente de Acessórios de Ancoragem Obrigatórios: kit
 (tamanho mínimo de 8mm)completo de instalação contendo parafusos e buchas de expansão adequadas

para fixação imediata e firme em alvenaria.

1
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Calandra Industrial de Passadoria e Secagem com Dobradora Integrada – Uso Hospitalar de Operação
Contínua.

 Equipamento destinado ao acabamento, passadoria e secagem de roupas planasFinalidade e Aplicação:
hospitalares (lençóis, fronhas, colchas e enxovais em geral), projetado para operação contínua e
processamento direto de tecidos com alto índice de umidade residual de lavagem.

 Largura útil de passadoria de, no mínimo, . Diâmetro do roloDimensões Operacionais: 2.000 mm (2 metros)
/cilindro principal adequado e compatível com a produtividade exigida para lavanderias hospitalares de
pequeno a médio porte, com suporte a regimes de expansão de demanda extraordinária.

 Cilindro principal de passadoria confeccionado obrigatoriamente em Material e Construção: aço inoxidável
 de alta resistência aou aço carbono de alta condutividade térmica com acabamento polido ou cromado

riscos. Chassis e carenagens externas robustas com tratamento anticorrosivo e pintura de padrão industrial de
fácil assepsia.

 Sistema alimentado por  (conforme a disponibilidadeFonte de Aquecimento: Gás (GLP / GN) ou Elétrico
de infraestrutura local da organização), dotado de queimadores automáticos microprocessados ou resistências
blindadas de alto rendimento energético.

 Equipamento dotado obrigatoriamente de Automação e Dobra Integrada (Travamento Técnico): Módulo
. O sistema de dobra deve realizarDobrador acoplado ou integrado no mesmo fluxo de saída do chassis

dobras longitudinais automáticas através de sensores ópticos/fotocélulas e acionamento por jatos de ar
comprimido sincronizados ou correias de tração, processando as peças sem a necessidade de intervenção
manual direta na saída.

 Painel de controle eletrônico microprocessado (tipo CLP ou interface digital),Controles e Interface:
permitindo o  e da ajuste progressivo e independente da temperatura de trabalho velocidade de

 (gerenciada por inversor de frequência), adaptando-se a diferentes espessuraspassadoria de forma variável
de enxoval.

 Mesa de alimentação com fitas transportadoras em material de alta resistênciaMecanismo de Introdução:
térmica (tipo Nomex, Poliéster ou equivalente), garantindo o alinhamento esticado do enxoval na entrada do
cilindro.

1
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 Fabricação em estrita conformidade com as normas vigentes, contandoSegurança Operacional Absoluta:
obrigatoriamente com:  mecânica com desligamentoBarra de segurança protetora de dedos (salva-dedos)
instantâneo do motor ao menor toque, botões de emergência de duplo canal acessíveis nas extremidades e
sistemas de exaustão e aspiração de vapores integrados.

15

Sistema de Fresagem e Design CAD/CAM de Alta Performance:

Equipamento Referência: Dentsply Sirona – Cerec Primemill Unidade de Fresagem e Retificação (CAM)
Equipamento de bancada de última geração para processamento de restaurações protéticas em ambiente clínico ou
laboratorial, com as seguintes características: Tecnologia de 4 Motores: Câmara de fresagem equipada com 4 motores
e mandril para 4 brocas simultâneas, permitindo a execução de processos de fresagem e retificação com altíssima
precisão. Modos de Processamento: Versatilidade total para operação em modo a seco (com sistema de aspiração
integrado) e a úmido (com tanque de refrigeração). Capacidade de fresagem de uma coroa total em dissilicato de lítio
ou zircônia em aproximadamente 5 minutos. Tela sensível ao toque (Touch Screen) de 7 polegadas para
monitoramento da vida útil das brocas e status do sistema. Equipado com Tecnologia RFID para identificação
automática de ferramentas e Scanner de QR Code/Blocos integrado para gestão de materiais e otimização de
processos. Suporte para blocos de até 70 mm, permitindo a confecção de pontes extensas, infraestruturas, coroas
telescópicas e modelos. Capaz de reproduzir fissuras extrafinas e detalhes anatômicos de alta complexidade.
Conectividade: Interface via cabo (LAN) ou rede sem fio (Wi-Fi), permitindo conexão com scanners intraorais e
computadores independentes. Alimentação: Bivolt automático. Inclusos softwares de design CAD 3D de altíssima
resolução e Software de manufatura CAM integrado. Software de Design, licença vitalícia (sem anuidades ou
mensalidades) composta pelos módulos: Módulo Administração e Interfaceamento; Módulo Prótese Fixa: (Inlays,
Onlays, Facetas, Coroas, Lentes de Contato, Pontes); Módulo Implantes: Incluindo bibliotecas de pilares (Abutments
personalizados) e coroas aparafusadas; Módulo Prótese Removível e Total Digital; Módulo de Modelos: Para criação
de modelos articulados em poliuretano. Compatibilidade: Sistema aberto com capacidade de leitura e edição de
arquivos em extensão STL, garantindo total integração com outros scanners e sistemas do mercado. Licença CAM:
Licença de fresagem ilimitada, integrada ao hardware, sem cobrança de taxas por uso, cliques ou anuidades.
Licenciamento definitivo dos softwares CAD e CAM fornecidos, sem custos recorrentes de manutenção de licença.
Estação de Trabalho (Workstation) com Monitor de Diagnóstico com Software CAD/CAM, teclado, mouse e
nobreak. Computador de alto desempenho (Workstation) dedicado para aquisição, reconstrução e processamento
gráfico de imagens 3D com as seguintes características mínimas: Processador: Intel Core i7 (geração atual ou
imediatamente anterior) ou superior, com arquitetura de 64 bits. Memória RAM: Mínimo de 32 GB DDR4 (ou
superior), para garantir fluidez na manipulação de volumes tomográficos complexos. Armazenamento: Disco rígido
de estado sólido (SSD) do tipo M.2 NVMe com capacidade mínima de 1TB, garantindo alta velocidade de leitura e
gravação de dados. Placa Gráfica (GPU): Placa de vídeo dedicada de alta performance (tipo NVIDIA GeForce série
RTX ou equivalente profissional), com no mínimo 8 GB de memória de vídeo dedicada, compatível com renderização
DirectX e OpenGL. Essencial para a visualização 3D em tempo real. Sistema Operacional: Windows 10 Pro ou
Windows 11 Pro (64 bits). Conectividade: Placa de rede Gigabit Ethernet (1000 Mbps) para integração rápida com
sistemas PACS e rede da clínica. Periféricos: Teclado ABNT2 e mouse óptico ergonômico. monitor de Alta
Resolução: Tamanho e Painel: Monitor LED de no mínimo 24 polegadas com tecnologia IPS (In-Plane Switching)
para fidelidade de cores e amplo ângulo de visão. Resolução: Full HD (1920x1080) ou superior). Pacote de insumo
para uso inicial com brocas e discos. Nobreak: Entrada: 220V ou 110V conforme a rede elétrica local, Saída 220V,
Potência 2kVA, Online - Dupla conversão, Transformador isolador, Autonomia 15 minutos a plena carga, Variação
tensão de saída de 1%.
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e cristalização de silicato de lítio, além de ciclos deForno com dupla função, sinterização de zircônia (ZrO2) 
pintura, maquiagem e glazeamento em cerâmicas vítreas e feldspáticas no mesmo compartimento, com processamento
térmico híbrido de alto desempenho para sistema CAD/CAM. Sistema de aquecimento por indução eletromagnética,
que dispense o uso de resistências térmicas convencionais, permitindo rampas de aquecimento e resfriamento ultra-
rápidas com precisão absoluta de temperatura. Capacidade comprovada de sinterização de elementos unitários de
zircônia em tempo reduzido, entre 15 a 20 minutos, e ciclo de Glaze em Dissilicato de Lítio Avançado em tempo
máximo de 5 minutos, visando o fluxo de trabalho em consulta única. O equipamento deve ser obrigatoriamente
controlado de forma remota pelo software de design (CAD/CAM), sem necessidade de inserção manual de
parâmetros. Integração inteligente com a unidade de fresagem; o forno deve detectar e executar automaticamente um
ciclo de secagem prévia caso a fresagem da zircônia tenha sido realizada via úmida, antes de iniciar a sinterização.
Bloqueio de alteração manual de parâmetros de queima (tempo/temperatura) pelo operador, garantindo que os ciclos
sigam estritamente as especificações do fabricante do material para preservação da integridade estrutural.
Compartimento dimensionado para processar simultaneamente até 03 elementos unitários ou uma ponte fixa de até 03
elementos. Painel de controle integrado com tela colorida sensível ao toque (touchscreen), interface de comunicação
via porta Ethernet (LAN) e no mínimo 02 entradas

1
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Kit/Grade de Pesos Livres de Alta Resistência – Tipo Anilha Vazada Emborrachada (Carga Total
de 100 kg).

Composição Obrigatória da Grade (Total 24 Peças):

04 (quatro) unidades de Anilhas Emborrachadas de 1,0 kg;

04 (quatro) unidades de Anilhas Emborrachadas de 2,0 kg;

04 (quatro) unidades de Anilhas Emborrachadas de 3,0 kg;

04 (quatro) unidades de Anilhas Emborrachadas de 4,0 kg;

04 (quatro) unidades de Anilhas Emborrachadas de 5,0 kg;

04 (quatro) unidades de Anilhas Emborrachadas de 10,0 kg.

Núcleo Estrutural: Fabricado em ferro fundido cinzento de alta densidade, usinado com
superfície lisa, polida e livre de porosidades internas ou escórias de fundição.

Aferição Eletrônica e Tolerância de Carga: O peso real de cada peça deve passar por aferição
eletrônica rigorosa, admitindo-se uma margem de variação ou erro de, no máximo, ±2% (dois por
cento) em relação ao peso nominal gravado.

Revestimento e Proteção de Impacto: Revestimento integral e homogêneo em borracha
vulcanizada de alta durabilidade ou policloreto de vinila (PVC) flexível injetado sob alta
pressão. O material deve ser resistente ao atrito mecânico, impermeável ao suor, lavável com
álcool 70% e possuir espessura adequada para absorção de impactos e redução de ruídos acústicos
em ambiente de reabilitação.

Design e Ergonomia (Vazado): Formato circular dotado obrigatoriamente de no mínimo 02
(duas) pegadas laterais anatômicas e simétricas (modelos a partir de 2 kg), permitindo o
manuseio firme e seguro do peso diretamente com as mãos para exercícios funcionais
independentes.

Furação Central Universal: Anel de encaixe centralizado com diâmetro interno usinado variando
entre 30,5 mm e 31,5 mm, perfeitamente compatível com barras tubulares ou maciças padrão de
mercado (diâmetro de 1 polegada a 30mm), com acabamento arredondado nas bordas para evitar
travamento ou arranhões ao deslizar na barra.

Identificação Visual: Indicador numérico correspondente ao peso nominal (em quilogramas)
gravado de forma legível em alto ou baixo-relevo na própria estrutura emborrachada de cada peça.

1
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Seladora Horizontal Automática Contínua Com Datador - 220v

Desenvolvida para produção industrial, com controle total da operação (temperatura e velocidade
ajustável, controle simples e intuitivo, painel digital inteligente).

Esteira transportadora integrada. Potência 500W, velocidade de vedação 0 a 12m/min (ajustável), largura
da vedação 6 a 12 mm (ajustável). Temperatura 0 a 300 °C (ajustável), comprimento da vedação:
ilimitado, codificação por relevo, modelo com datador integrado.

1
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Estabilizador de Tensão 1000VA Bivolt Automático / Saída 115V

Estabilizador de tensão monofásico microprocessado, potência nominal mínima de 1000VA (admitindo-
se até 1050VA). Entrada: Bivolt automático (115V/127V/220V). Saída: Fixa em 115V (ou 120V)
através de, no mínimo, 04 tomadas tripolares no padrão brasileiro (NBR 14136). Proteções: Filtro de
linha integrado contra ruídos (EMI/RFI), proteção contra surtos de tensão, sobrecarga, curto-circuito,
subtensão e sobretensão da rede elétrica. Recursos adicionais: Porta-fusível externo de fácil acesso e
sinalização visual por LED (indicação de rede normal/crítica). Material: Gabinete em plástico de alta

31
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resistência e antichama. Conformidade:  Possuir certificação e registro no INMETRO. Garantia:
Mínima de 12 meses.

 

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 684.771,62

 

O valor total para a contratação é de  R$  684.771,62. (seiscentos e oitenta e quatro mil, setecentos e setenta e um reais e sessenta e dois centavos). 

O valor estimado foi calculado através do valor unitário dos materiais, multiplicado pela quantidade pretendida de aquisição. 

Os valores foram levantados no relatório de pesquisa de preços, do site do governo federal e site especializado em materiais de saúde, comparado com 
compras realizadas anteriormente por órgãos governamentais e preços praticados no mercado nacional. 

Estimam-se as quantidades dos itens que compõem o certame com base no Planejamento Anual das Atividades do Sistema de Saúde do Exército 
(PAASSEx).

9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Em observação ao art. 40 2 da Lei nº 14.133/2021, a presente solução será parcelada por itens individuais. A divisão é perfeitamente viável do ponto de
vista técnico e econômico, uma vez que os itens demandados possuem autonomia de fabricação e distribuição no mercado. A Adjudicação por item visa
ampliar a competitividade, permitindo que empresas de portes variados participem do certame ofertando apenas as linhas de produtos em que possuem
melhores condições comerciais. Essa estratégia afasta o risco de concentração de mercado, evita o sobrepreço gerado pela intermediação excessiva e
garante maior economicidade para a Administração Pública, sem causar qualquer prejuízo à qualidade à execução do objeto.

O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para eventual aquisição de materiais e equipamentos permanentes ao  PAASSEx
em proveito do HGuBa.

O critério de julgamento adotado para os itens será o  observadas as exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto àsmenor preço do item,
especificações do objeto.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não existem contratações que guardem relação/afinidade com os objetos de compra pretendida, sejam elas já realizadas, futuras, conforme Instrução 
Normativa SEGES/MGI nº 58/2022.

Não se verificam contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade e contratação desta demanda.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

A presente contratação encontra respaldo institucional conforme previsão no Plano Anual das Atividades do Sistema de Saúde do Exército para o ano de 
2027 (PAASSEx).

Além disso, está incluído no Plano de Contratações Anuais (PCA) de 2027 do Hospital de Guarnição de Bagé.

ID PCA PNCP: 00394452000103-0-000036/2027

Data da Publicação: 22/04/2026 

Identificador da futura contratação:  90005/2026
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12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

Equipar o HGuBa e as seções de saúde das Organizações Militares do GCALC da 3ª Bda C Mec, com materiais e equipamentos médico-hospitalares de
qualidade, para garantir a manutenção e a melhoria na qualidade dos serviços prestados aos seus usuários.

13. Providências a serem Adotadas

Não há necessidade de novas providências,  os militares que irão operar os equipamentos são capacitados e os locais onde serão alocados encontram-se 
adaptados para o uso.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Devem ser observadas, no que couberem, as orientações contidas na Instrução Normativa Nº 01, de 19 de janeiro de 2010, da Secretaria de Logística e
Tecnologia da Informação do ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão, que dispõe sobre os critérios de sustentabilidade ambiental na aquisição
de bens, contratação de serviços ou obras pela Administração Pública Federal, em especial quanto ao descarte dos insumos utilizados no presente
contrato.

O descarte de materiais permanentes/eletrônicos substituídos (logística reversa, se aplicável) observará o  e a PolíticaArt. 144 da Lei nº 14.133/2021
Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010).

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

A aquisição dos materiais é viável, pois é baseada em valores praticados no mercado nacional, e as quantidades estão de acordo com praticadas nos anos
anteriores. 

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ALBERTO CARLOS VASCONCELLOS COSTA FILHO
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

BIANCA SEGREDO BLANCO SALIS
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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ANDRESSA FREITAS CEOLIN
Membro da comissão de contratação
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HOSPITAL DE GUARNICAO DE BAGE/RS

Termo de Referência 65/2026

Informações Básicas

Número do artefato UASG Editado por Atualizado em
65/2026 160365-HOSPITAL DE GUARNICAO DE BAGE/RS EDIANE ESCHNER MUHL 04/10/2026 16:29 (v 0.4)

Status
CONCLUIDO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens permanentes 64587.006330/2026-95

1. Definição do objeto

1.1. Aquisição de equipamentos e materiais permanentes, considerando o PAASSEx, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências
estabelecidas neste instrumento para atender as seções de saúde das Organizações Militares de Bagé.

ITEM ESPECIFICAÇÃO

QUAN

HGUBA

 

CATMAT
VALOR 

UNITÁRIO
VALOR 
TOTAL

1

Analisador de hemoglobina glicada.

Método: Imunocromatografia de fluorescência Finalidade: 
quantitativo rápido de HbA1c (hemoglobina glicada A1c) 
destina-se a quantificar a porcentagem de HbA1c 
Amostra: Sangue total. Tipo point-of-care ou bancada 
automatizado. Equipamento com painel digital e operação 
bivolt.

600682 1 R$ 8.357,50 R$ 8.357,50

2

Lupa Binocular de Magnificação e Alta Resolução –
Uso Clínico/Cirúrgico
Sistema óptico de magnificação montado em estrutura
leve.  Mínima de 3,0x a 3,5xAmpliação (Magnificação):
(admitindo-se variações padrão de mercado). Estrutura

 Sistema tipo armação de óculos (ajustável oude Fixação:
sob medida/TTL) ou sistema de pala/capacete
ergonômico.  Lentes em vidro óptico de altaÓptica:
resolução com tratamento antirreflexo e antirrisco. 

 Ajuste de distância interpupilar e ângulo deErgonomia:
declinação que favoreça a postura cervical. Iluminação

 Fotóforo LED frontal integrado ou acoplável,Auxiliar:
com emissão de luz branca uniforme e regulagem de
intensidade luminosa.  Estojo deAcessórios Inclusos:
proteção, flanela de limpeza e manual de instruções. 

 Produto devidamente registrado ouConformidade:
regularizado perante a ANVISA.  Mínima deGarantia:
12 meses

622922 1 R$ 5.880,00 R$ 5.880,00

UASG 160365
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3

Bloco térmico (banho maria a seco).

Bloco aquecedor microprocessado (termobloco digital /
Dry Block) para incubação laboratorial, modelo de
referência Kasvi ou equivalente
Com sistema de alarmes e segurança, ajuste: ajuste digital,
c/ painel de controle, programável, capacidade: até 35
tubos/microtubos, temperatura: controle temperatura até
200, temporização: temporizador.

415372 1 R$ 2.200,00 R$ 2.200,00

4

Cadeira Estofada para Coleta de Sangue, Hemodiálise
e Triagem – Uso Clínico Hospitalar Reforçado.

Capacidade de Carga Estática: Estrutura
dimensionada para suportar com segurança carga
máxima de, no mínimo, 150 kg (cento e

 de peso bruto, semcinquenta quilogramas)
apresentar fadiga mecânica, deformações ou
instabilidade.

Estrutura de Base e Chassis: Confeccionada em 
chassis tubular ou oblongo de aço carbono

. Os pésreforçado (parede grossa antitorção)
devem obrigatoriamente possuir ponteiras de

, fixadasborracha vulcanizada antiderrapante
por encaixe interno ou externo sob pressão,
impedindo o deslocamento da cadeira ou o atrito
direto do metal com o piso hospitalar.

Acabamento e Proteção Anticorrosiva:
Tratamento de superfície por meio de decapagem
/fosfatização química e pintura eletrostática a
pó (epóxi) com cura em estufa de alta

. O acabamento deve ser totalmentetemperatura
liso, homogêneo e resistente a impactos e aos
produtos químicos de assepsia.

Apoios de Braço Bilaterais Ajustáveis:
Equipada com 02 (duas) braçadeiras (apoios de

, posicionadas lateralmente. Abraço) estofadas
haste interna de movimentação telescópica e
regulagem de altura do apoio deve ser fabricada 

. Oobrigatoriamente em aço inoxidável
mecanismo de travamento do ajuste de altura
deve ser por meio de manípulo de aperto rígido
ergonomicamente seguro, impedindo o
deslizamento sob carga. (Serão desclassificados
modelos com hastes de ferro cromado ou pintado,
sujeitas à oxidação).

Assento e Encosto (Conforto Ergonômico):
Tipo fixo, com design anatômico para
acomodação prolongada do paciente.
Estofamento composto por espuma injetada ou
laminada de poliuretano de alta densidade

 com espessura adequada(mínimo D28 a D33)
para evitar deformação permanente (efeito

).memória

Revestimento e Critérios Sanitários: Forro
almofadado totalmente revestido em courvin
sintético náutico, corino clínico ou couro

 de alta tenacidade, semecológico impermeável
porosidades e com costuras duplas blindadas. O
material deve ser 100% impermeável a fluidos

635315 2 R$ 947,00 R$ 1.894,00
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biológicos e resistente à desinfecção hospitalar
frequente por fricção mecânica com Álcool

 ou soluções cloradas.70%

5

Monitor Multiparâmetros: 

Monitor multiparâmetros de sinais vitais de alta
complexidade (UTI/Centro Cirúrgico), modelo de
referência Philips ou equivalente. Console
microprocessado com tela colorida digital de alta
resolução em LED/LCD de no mínimo 12 polegadas,
configurado para exibição simultânea de curvas e
tendências. Módulos de monitoramento contínuo
obrigatórios: Eletrocardiograma (ECG) múltiplos canais,
Respiração (RESP) por impedância, Oximetria de pulso
(SpO2), Pressão Arterial Não Invasiva (PNI)
oscilométrica, no mínimo 02 canais de Pressão Invasiva
(PI) e módulo para Débito Cardíaco (DC). Acompanha kit
de todos os cabos, sensores e manguitos iniciais para
funcionamento imediato dos parâmetros. Dotado de
alarmes audiovisuais, memória de tendências e bateria
recarregável interna com carregador bivolt.

456628 3 R$ 7.143,50 R$ 21.430,50

6

Acessório Postural de Pilates e Alongamento – Tipo
Meia Lua (Equivalente ou Superior à marca
ARKTUS).

Estrutura Rígida: Confeccionada
obrigatoriamente em madeira maciça natural de
eucalipto ou madeira nobre de reflorestamento
, com tratamento de alta durabilidade,
estabilidade dimensional e resistência a
rachaduras. Montagem realizada com fixação
mecânica oculta e colagem industrial de alta
performance. (Serão desclassificados modelos
construídos em MDF, MDP, aglomerados ou
compensados comuns).

Capacidade de Carga Estática: Estrutura
projetada para suportar carga mecânica de, no
mínimo, 140 kg (cento e quarenta quilogramas)
de peso bruto, sem apresentar deformações
estruturais ou estalos.

Estofamento e Ergonomia: Camada de conforto
ergonômico composta por espuma de

, compoliuretano de Alta Densidade (D33)
espessura mínima de , garantindo30 mm (3 cm)
resiliência ao uso contínuo sem sofrer
deformação permanente ( ).efeito memória

Revestimento Externo: Estofado revestido
integralmente em courvin sintético náutico de

, com costurapadrão automotivo/clínico
reforçada de alta tenacidade. O material deve
possuir propriedades impermeáveis, antifúngicas,
de fácil assepsia e resistência comprovada a
fricções mecânicas recorrentes por Álcool 70%.

Padrão Estético / Cor de Referência:
Revestimento obrigatoriamente na cor Azul

.Marinho

Acabamento: Superfícies de madeira aparentes
com cantos arredondados e acabamento selado

460561 1 R$ 1.034,50 R$ 1.034,50
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em verniz polidor atóxico à base de água,
eliminando rebarbas ou superfícies ásperas.

Garantia Estrutural Mínima: Garantia contra
defeitos de fabricação na estrutura de madeira de,
no mínimo, .12 (doze) meses

7

Kit Completo de Fita para Treinamento em Suspensão
(Padrão TRX T1) – Uso Profissional de Alta
Performance.

Capacidade de Carga Estática: Suporte de
carga de, no mínimo, 250 kg (duzentos e

, comprovado porcinquenta quilogramas)
densidade de fita e costura reforçada.

Ajustabilidade de Comprimento: Sistema
totalmente regulável e ajustável cobrindo de 1,5

, permitindo adaptaçãom a 3,5 m de extensão
rápida a diferentes alturas de ancoragem e
estaturas de usuários.

Material e Estrutura das Fitas: Confeccionada
em fitas de nylon ou poliéster de especificação

 (larguramilitar/industrial de alta tenacidade
mínima de 38 mm a 40 mm), com costuras
eletrônicas reforçadas em padrão "X" ou circular
com linha de nylon industrial.

Mecanismo de Regulagem: Equipado com 
fivelas / travas de regulagem rápida em aço
carbono forjado ou came de alumínio injetado

, que atuam por travamentode alta pressão
mecânico antideslizante, impedindo que a fita
corra ou mude de posição durante os exercícios
sob carga.

Manoplas / Pegadores: Pegadores rígidos com
alma interna injetada de alta resistência mecânica,
com revestimento externo obrigatório em
borracha vulcanizada ou borracha texturizada

 (lavávelantiderrapante de fácil higienização
com álcool 70%). Nota: Serão automaticamente
desclassificados modelos com pegadores
revestidos em espuma de baixa densidade (tipo
EVA ou espuma de poliuretano comum).

Sistema de Ancoragem e Segurança: O kit deve
acompanhar obrigatoriamente: 01 (um)
Mosquetão principal de ancoragem fabricado
em aço forjado de alta resistência com trava de

, fita extensora de fixaçãosegurança integrado
para estruturas altas (pilar/trave) e 01 (um)
ancorador de porta com bloco interno macio de
segurança.

Acessórios Adicionais: Acompanha bolsa ou
sacola em tecido telado/nylon para transporte e
armazenamento do kit completo.

Padrão Estético / Cor de Referência: Tiras
principais na cor e preta.amarela 

460541 2 R$ 246,00 R$ 492,00

Monitor Ambulatorial de Pressão Arterial (MAPA) de
24 Horas – Sistema Digital Clínico Hospitalar
Completo.
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8

Método de Gravação / Medição: Tipo 
, com sistema de deflaçãoOscilométrico

escalonada ou linear.

Protocolos e Programação: Protocolos de
medição totalmente variáveis e programáveis via
computador, permitindo configurar intervalos
diurnos e noturnos individualizados (períodos de
vigília e sono).

Capacidade de Memória: Memória interna
digital estendida com capacidade mínima para
armazenar no mínimo 300 medições ou eventos
completos.

Faixa de Operação Mínima: Pressão Sistólica
cobrindo ao menos de 60 a 280 mmHg; Pressão
Diastólica cobrindo de 30 a 190 mmHg;
Frequência Cardíaca de 40 a 180 bpm.

Interface e Conectividade: Conexão nativa com
computador realizada através de Interface sem
fios (Bluetooth) ou via Cabo de dados

.estruturado (USB / RS232)

Display Integrado: Tela em LCD digital
integrada de alta visibilidade para exibição de
parâmetros (Sistólica, Diastólica, frequência
cardíaca, horário e códigos de mensagens do
sistema).

Portabilidade e Ergonomia: Equipamento ultra-
compacto e leve, pesando no máximo até 250g

 para garantir o(incluindo as pilhas/baterias)
conforto do paciente durante o período do exame.

Alimentação: Funcionamento por meio de pilhas
alcalinas tipo AA/AAA ou pilhas recarregáveis
NiMH de alta autonomia.

Acessórios Obrigatórios Inclusos no Lote: O
gravador deve acompanhar obrigatoriamente: 01
(uma) bolsa/capa de proteção com cinto ajustável
para transporte pelo paciente, cabo de
comunicação com o PC e 03 (três) manguitos
/braçadeiras em tamanhos variados (Pequeno,

 com suas respectivasMédio e Grande/Obeso)
mangueiras e conectores.

Software de Análise: Inclusão de licença de uso
definitiva do software proprietário do fabricante
em plataforma Windows para captação,
tabulação, emissão de relatórios gráficos e laudos
estatísticos, sem limitação de tempo ou cobrança
de anuidades.

Critérios Regulatórios Cruciais:
Obrigatoriedade de apresentação de Registro

, validação clínicaativo e vigente na ANVISA
por protocolos internacionais reconhecidos (como
BHS, ESH ou AAMI) e Certificado de
Verificação Inicial do .INMETRO

456628 3 R$ 1.997,50 R$ 5.992,50
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9

Jogo/Kit Profissional de Ventosaterapia Clínico para
procedimentos de Fisioterapia, Reabilitação Física e
Liberação Miofascial.

Composição do Kit: Conjunto composto por
cerca de  fabricados20 a 24 copos/unidades
obrigatoriamente em Acrílico Injetado Cristal

, comde alta densidade e resistência a impactos
bordas arredondadas e abauladas para perfeita
adaptação anatômica às superfícies curvas do
corpo.

Graduação de Tamanhos: Diâmetros variados
cobrindo a faixa aproximada de 2,3 cm a 4,5 cm

, permitindo aplicação(ou superior)
multiparamétrica em diferentes regiões
musculares ou depressões ósseas.

Sistema de Vácuo e Válvulas: Copos equipados
com válvulas superiores seladas com pinos de

, projetadas parasilicone de liberação rápida
retenção prolongada do vácuo sem perda de
pressão.

Mecanismo Aplicador: Acompanha
obrigatoriamente 01 (uma) Pistola Aplicadora

 comManual (bomba de sucção a vácuo)
empunhadura anatômica, fabricada em plástico
ABS de alta resistência mecânica, perfeitamente
compatível com o sistema de válvulas dos copos.

Acessórios Inclusos: Acompanha maleta rígida
 revestidoou estojo organizador estruturado

com berço de espuma para proteção dos copos e
transporte seguro do conjunto.

456279 1 R$ 381,72 R$ 381,72

10

Tornozeleira / Caneleira de Peso para treinamento 
resistido e reabilitação.

Peso Nominal: 2,0 kg (dois quilogramas) por 
peça.

Material do Revestimento Externo: 
Confeccionada obrigatoriamente em tecido 
emborrachado lonado, lona náutica 
vulcanizada ou náilon de alta densidade (tipo 

. O material deve ser comprovadamente Cordura)
, antifúngico, lavável e 100% impermeável

resistente à absorção de suor e umidade, 
permitindo higienização imediata por fricção com 
álcool 70%. (Não serão aceitos tecidos porosos 
como Oxford, nylon resinado simples, poliéster 
ou algodão).

Blindagem do Enchimento (Anti-vazamento): 
O material de carga (grãos de ferro ou 
microesferas metálicas) deve ser ensacado e 
lacrado individualmente em invólucros 
internos de plástico/PVC duplo de alta 

 antes da inserção no revestimento micragem
externo. A caneleira deve possuir divisões 
estruturais em gomos costurados de forma 
independente, garantindo a distribuição uniforme 
da carga e impedindo o deslocamento ou acúmulo 
do peso em uma única extremidade.

602141 1 R$ 100,00 R$ 100,00
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Estrutura de Costura: Costuras duplas 
perimetrais e transversais executadas com linha 

, com de náilon industrial de alta tenacidade
travamento (retrocesso) nos pontos de maior 
tensão mecânica para evitar desfilamento.

Sistema de Fixação e Regulagem: Fechamento 
por meio de tira única ou dupla de velcro de 

 de alta aderência, com padrão industrial/militar
largura mínima de . O sistema deve 50 mm (5 cm)
obrigatoriamente contar com passador (fivela de 
ancoragem) em aço carbono soldado, ferro 

, niquelado ou nylon injetado de alta resistência
atuando como ponto de alavanca para o ajuste 
anatômico firme. (Serão desclassificados modelos 
que utilizam apenas o velcro colado sobre o 
tecido, sem o mecanismo de passador/fivela para 
travar a tração).

Acabamento e Ergonomia: Acabamento lateral 
em viés de alta resistência para proteção dos 
bordos. Design anatômico que se molde ao redor 
do tornozelo ou braço do usuário sem causar 
pontos de pressão localizada ou atrito lesivo.

Unidade de Fornecimento: PAR

11

Tornozeleira / Caneleira de Peso para treinamento
resistido e reabilitação.

Peso Nominal:  3,0 kg (três quilogramas) por
peça.

Material do Revestimento Externo:
Confeccionada obrigatoriamente em tecido
emborrachado lonado, lona náutica
vulcanizada ou náilon de alta densidade (tipo

. O material deve ser comprovadamente Cordura)
, antifúngico, lavável e100% impermeável

resistente à absorção de suor e umidade,
permitindo higienização imediata por fricção com
álcool 70%. (Não serão aceitos tecidos porosos
como Oxford, nylon resinado simples, poliéster
ou algodão).

Blindagem do Enchimento (Anti-vazamento):
O material de carga (grãos de ferro ou
microesferas metálicas) deve ser ensacado e
lacrado individualmente em invólucros
internos de plástico/PVC duplo de alta

 antes da inserção no revestimentomicragem
externo. A caneleira deve possuir divisões
estruturais em gomos costurados de forma
independente, garantindo a distribuição uniforme
da carga e impedindo o deslocamento ou acúmulo
do peso em uma única extremidade.

Estrutura de Costura: Costuras duplas
perimetrais e transversais executadas com linha

, comde náilon industrial de alta tenacidade
travamento (retrocesso) nos pontos de maior
tensão mecânica para evitar desfilamento.

Sistema de Fixação e Regulagem: Fechamento
por meio de tira única ou dupla de velcro de

602141 1 R$ 100,00 R$ 100,00
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 de alta aderência, compadrão industrial/militar
largura mínima de . O sistema deve50 mm (5 cm)
obrigatoriamente contar com passador (fivela de
ancoragem) em aço carbono soldado, ferro

,niquelado ou nylon injetado de alta resistência
atuando como ponto de alavanca para o ajuste
anatômico firme. (Serão desclassificados modelos
que utilizam apenas o velcro colado sobre o
tecido, sem o mecanismo de passador/fivela para
travar a tração).

Acabamento e Ergonomia: Acabamento lateral
em viés de alta resistência para proteção dos
bordos. Design anatômico que se molde ao redor
do tornozelo ou braço do usuário sem causar
pontos de pressão localizada ou atrito lesivo.

Unidade de Fornecimento: PAR

12

Suporte Expositor de Parede para Bola Suíça / Bola de
Pilates.

Finalidade e Fixação: Acessório organizador
projetado para fixação rígida em parede de
alvenaria ou superfícies estruturais, visando a
otimização de espaço e armazenamento aéreo
seguro de bolas infláveis de ginástica e pilates.

Dimensões Regulamentares: Aro circular com
diâmetro interno nominal de 35 cm (trinta e

, atuando como base universalcinco centímetros)
compatível com diâmetros comerciais de bolas de
55 cm, 65 cm, 75 cm e 85 cm, impedindo o vão
ou queda do objeto armazenado.

Material e Estrutura: Confeccionado
obrigatoriamente em aço carbono de alta

 (perfil tubular ou maciço),resistência mecânica
com chapa de fixação traseira espessa para
distribuição equilibrada do peso e prevenção de
efeito alavanca.

Processo de União (Solda): Fusão de
componentes executada obrigatoriamente por 

, comsolda industrial tipo MIG ou MAG
cordão contínuo e acabamento liso, livre de
rebarbas, porosidades ou pontas cortantes que
possam perfurar ou danificar a integridade física
das bolas.

Acabamento e Proteção Anticorrosiva:
Tratamento de superfície antioxidante revestido
integralmente por pintura eletrostática a pó

 com cura em estufa de alta temperatura,(epóxi)
garantindo resistência à umidade, ao suor das
mãos e a produtos químicos de assepsia.

Acessórios de Ancoragem Obrigatórios: O item
deve ser fornecido acompanhado
obrigatoriamente de kit completo de instalação
contendo parafusos e buchas de expansão

 (tamanho mínimo de 8mm) paraadequadas
fixação imediata e firme em alvenaria.

602160 3 R$ 55,00 R$ 165,00
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13

Suporte Expositor de Parede para Bola Suíça / Bola de
Pilates.

Finalidade e Fixação: Acessório organizador
projetado para fixação rígida em parede de
alvenaria ou superfícies estruturais, visando a
otimização de espaço e armazenamento aéreo
seguro de bolas infláveis de ginástica e pilates.

Dimensões Regulamentares: Aro circular com
diâmetro interno nominal de 40 cm (quarenta

, atuando como base universalcentímetros)
compatível com diâmetros comerciais de bolas
de  65 cm, 75 cm e 85 cm, impedindo o vão ou
queda do objeto armazenado.

Material e Estrutura: Confeccionado
obrigatoriamente em aço carbono de alta

 (perfil tubular ou maciço),resistência mecânica
com chapa de fixação traseira espessa para
distribuição equilibrada do peso e prevenção de
efeito alavanca.

Processo de União (Solda): Fusão de
componentes executada obrigatoriamente por 

, comsolda industrial tipo MIG ou MAG
cordão contínuo e acabamento liso, livre de
rebarbas, porosidades ou pontas cortantes que
possam perfurar ou danificar a integridade física
das bolas.

Acabamento e Proteção Anticorrosiva:
Tratamento de superfície antioxidante revestido
integralmente por pintura eletrostática a pó

 com cura em estufa de alta temperatura,(epóxi)
garantindo resistência à umidade, ao suor das
mãos e a produtos químicos de assepsia.

Acessórios de Ancoragem Obrigatórios: O item
deve ser fornecido acompanhado
obrigatoriamente de kit completo de instalação
contendo parafusos e buchas de expansão

 (tamanho mínimo de 8mm) paraadequadas
fixação imediata e firme em alvenaria.

426781 1 R$ 59,00 R$ 59,00

Calandra Industrial de Passadoria e Secagem com
Dobradora Integrada – Uso Hospitalar de Operação
Contínua.

Finalidade e Aplicação: Equipamento destinado
ao acabamento, passadoria e secagem de roupas
planas hospitalares (lençóis, fronhas, colchas e
enxovais em geral), projetado para operação
contínua e processamento direto de tecidos com
alto índice de umidade residual de lavagem.

Dimensões Operacionais: Largura útil de
passadoria de, no mínimo, .2.000 mm (2 metros)
Diâmetro do rolo/cilindro principal adequado e
compatível com a produtividade exigida para
lavanderias hospitalares de pequeno a médio
porte, com suporte a regimes de expansão de
demanda extraordinária.
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Material e Construção: Cilindro principal de
passadoria confeccionado obrigatoriamente em 
aço inoxidável ou aço carbono de alta
condutividade térmica com acabamento polido

 de alta resistência a riscos. Chassis eou cromado
carenagens externas robustas com tratamento
anticorrosivo e pintura de padrão industrial de
fácil assepsia.

Fonte de Aquecimento: Sistema alimentado por 
 (conforme aGás (GLP / GN) ou Elétrico

disponibilidade de infraestrutura local da
organização), dotado de queimadores automáticos
microprocessados ou resistências blindadas de
alto rendimento energético.

Automação e Dobra Integrada (Travamento
Técnico): Equipamento dotado obrigatoriamente
de Módulo Dobrador acoplado ou integrado no

. O sistema demesmo fluxo de saída do chassis
dobra deve realizar dobras longitudinais
automáticas através de sensores ópticos
/fotocélulas e acionamento por jatos de ar
comprimido sincronizados ou correias de tração,
processando as peças sem a necessidade de
intervenção manual direta na saída.

Controles e Interface: Painel de controle
eletrônico microprocessado (tipo CLP ou
interface digital), permitindo o ajuste
progressivo e independente da temperatura de

 e da trabalho velocidade de passadoria de
 (gerenciada por inversor deforma variável

frequência), adaptando-se a diferentes espessuras
de enxoval.

Mecanismo de Introdução: Mesa de
alimentação com fitas transportadoras em
material de alta resistência térmica (tipo Nomex,
Poliéster ou equivalente), garantindo o
alinhamento esticado do enxoval na entrada do
cilindro.

Segurança Operacional Absoluta: Fabricação
em estrita conformidade com as normas vigentes,
contando obrigatoriamente com: Barra de
segurança protetora de dedos (salva-dedos)
mecânica com desligamento instantâneo do motor
ao menor toque, botões de emergência de duplo
canal acessíveis nas extremidades e sistemas de
exaustão e aspiração de vapores integrados.

218737 1 R$ 276.585,00 R$ 276.585,00

Sistema de Fresagem e Design CAD/CAM de Alta
Performance:

Equipamento Referência: Dentsply Sirona – Cerec
Primemill Unidade de Fresagem e Retificação (CAM)
Equipamento de bancada de última geração para
processamento de restaurações protéticas em ambiente
clínico ou laboratorial, com as seguintes características:
Tecnologia de 4 Motores: Câmara de fresagem equipada
com 4 motores e mandril para 4 brocas simultâneas,
permitindo a execução de processos de fresagem e
retificação com altíssima precisão. Modos de
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Processamento: Versatilidade total para operação em
modo a seco (com sistema de aspiração integrado) e a
úmido (com tanque de refrigeração). Capacidade de
fresagem de uma coroa total em dissilicato de lítio ou
zircônia em aproximadamente 5 minutos. Tela sensível ao
toque (Touch Screen) de 7 polegadas para monitoramento
da vida útil das brocas e status do sistema. Equipado com
Tecnologia RFID para identificação automática de
ferramentas e Scanner de QR Code/Blocos integrado para
gestão de materiais e otimização de processos. Suporte
para blocos de até 70 mm, permitindo a confecção de
pontes extensas, infraestruturas, coroas telescópicas e
modelos. Capaz de reproduzir fissuras extrafinas e
detalhes anatômicos de alta complexidade. Conectividade:
Interface via cabo (LAN) ou rede sem fio (Wi-Fi),
permitindo conexão com scanners intraorais e
computadores independentes. Alimentação: Bivolt
automático. Inclusos softwares de design CAD 3D de
altíssima resolução e Software de manufatura CAM
integrado. Software de Design, licença vitalícia (sem
anuidades ou mensalidades) composta pelos módulos:
Módulo Administração e Interfaceamento; Módulo
Prótese Fixa: (Inlays, Onlays, Facetas, Coroas, Lentes de
Contato, Pontes); Módulo Implantes: Incluindo
bibliotecas de pilares (Abutments personalizados) e
coroas aparafusadas; Módulo Prótese Removível e Total
Digital; Módulo de Modelos: Para criação de modelos
articulados em poliuretano. Compatibilidade: Sistema
aberto com capacidade de leitura e edição de arquivos em
extensão STL, garantindo total integração com outros
scanners e sistemas do mercado. Licença CAM: Licença
de fresagem ilimitada, integrada ao hardware, sem
cobrança de taxas por uso, cliques ou anuidades.
Licenciamento definitivo dos softwares CAD e CAM
fornecidos, sem custos recorrentes de manutenção de
licença. Estação de Trabalho (Workstation) com Monitor
de Diagnóstico com Software CAD/CAM, teclado, mouse
e nobreak. Computador de alto desempenho
(Workstation) dedicado para aquisição, reconstrução e
processamento gráfico de imagens 3D com as seguintes
características mínimas: Processador: Intel Core i7
(geração atual ou imediatamente anterior) ou superior,
com arquitetura de 64 bits. Memória RAM: Mínimo de 32
GB DDR4 (ou superior), para garantir fluidez na
manipulação de volumes tomográficos complexos.
Armazenamento: Disco rígido de estado sólido (SSD) do
tipo M.2 NVMe com capacidade mínima de 1TB,
garantindo alta velocidade de leitura e gravação de dados.
Placa Gráfica (GPU): Placa de vídeo dedicada de alta
performance (tipo NVIDIA GeForce série RTX ou
equivalente profissional), com no mínimo 8 GB de
memória de vídeo dedicada, compatível com renderização
DirectX e OpenGL. Essencial para a visualização 3D em
tempo real. Sistema Operacional: Windows 10 Pro ou
Windows 11 Pro (64 bits). Conectividade: Placa de rede
Gigabit Ethernet (1000 Mbps) para integração rápida com
sistemas PACS e rede da clínica. Periféricos: Teclado
ABNT2 e mouse óptico ergonômico. monitor de Alta
Resolução: Tamanho e Painel: Monitor LED de no
mínimo 24 polegadas com tecnologia IPS (In-Plane
Switching) para fidelidade de cores e amplo ângulo de
visão. Resolução: Full HD (1920x1080) ou superior).
Pacote de insumo para uso inicial com brocas e discos.
Nobreak: Entrada: 220V ou 110V conforme a rede
elétrica local, Saída 220V, Potência 2kVA, Online -
Dupla conversão, Transformador isolador, Autonomia 15

424159 1 R$ 249.306,00 R$ 249.306,00
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minutos a plena carga, Variação tensão de saída de 1%.

16

Forno com dupla função, sinterização de zircônia
(ZrO2) e cristalização de silicato de lítio, além de ciclos
de pintura, maquiagem e glazeamento em cerâmicas
vítreas e feldspáticas no mesmo compartimento, com
processamento térmico híbrido de alto desempenho para
sistema CAD/CAM. Sistema de aquecimento por indução
eletromagnética, que dispense o uso de resistências
térmicas convencionais, permitindo rampas de
aquecimento e resfriamento ultra-rápidas com precisão
absoluta de temperatura. Capacidade comprovada de
sinterização de elementos unitários de zircônia em tempo
reduzido, entre 15 a 20 minutos, e ciclo de Glaze em
Dissilicato de Lítio Avançado em tempo máximo de 5
minutos, visando o fluxo de trabalho em consulta única. O
equipamento deve ser obrigatoriamente controlado de
forma remota pelo software de design (CAD/CAM), sem
necessidade de inserção manual de parâmetros. Integração
inteligente com a unidade de fresagem; o forno deve
detectar e executar automaticamente um ciclo de secagem
prévia caso a fresagem da zircônia tenha sido realizada
via úmida, antes de iniciar a sinterização. Bloqueio de
alteração manual de parâmetros de queima (tempo
/temperatura) pelo operador, garantindo que os ciclos
sigam estritamente as especificações do fabricante do
material para preservação da integridade estrutural.
Compartimento dimensionado para processar
simultaneamente até 03 elementos unitários ou uma ponte
fixa de até 03 elementos. Painel de controle integrado com
tela colorida sensível ao toque (touchscreen), interface de
comunicação via porta Ethernet (LAN) e no mínimo 02
entradas

424159 1 R$ 99.000,00 R$ 99.000,00

Kit/Grade de Pesos Livres de Alta Resistência – Tipo
Anilha Vazada Emborrachada (Carga Total de 100
kg).

Composição Obrigatória da Grade (Total 24
Peças):

04 (quatro) unidades de Anilhas
Emborrachadas de 1,0 kg;

04 (quatro) unidades de Anilhas
Emborrachadas de 2,0 kg;

04 (quatro) unidades de Anilhas
Emborrachadas de 3,0 kg;

04 (quatro) unidades de Anilhas
Emborrachadas de 4,0 kg;

04 (quatro) unidades de Anilhas
Emborrachadas de 5,0 kg;

04 (quatro) unidades de Anilhas
Emborrachadas de 10,0 kg.

Núcleo Estrutural: Fabricado em ferro fundido
, usinado comcinzento de alta densidade

superfície lisa, polida e livre de porosidades
internas ou escórias de fundição.

Aferição Eletrônica e Tolerância de Carga: O
peso real de cada peça deve passar por aferição
eletrônica rigorosa, admitindo-se uma margem de
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17 variação ou erro de, no máximo, ±2% (dois por
 em relação ao peso nominal gravado.cento)

Revestimento e Proteção de Impacto:
Revestimento integral e homogêneo em borracha
vulcanizada de alta durabilidade ou policloreto
de vinila (PVC) flexível injetado sob alta

. O material deve ser resistente ao atritopressão
mecânico, impermeável ao suor, lavável com
álcool 70% e possuir espessura adequada para
absorção de impactos e redução de ruídos
acústicos em ambiente de reabilitação.

Design e Ergonomia (Vazado): Formato circular
dotado obrigatoriamente de no mínimo 02 (duas)
pegadas laterais anatômicas e simétricas
(modelos a partir de 2 kg), permitindo o manuseio
firme e seguro do peso diretamente com as mãos
para exercícios funcionais independentes.

Furação Central Universal: Anel de encaixe
centralizado com diâmetro interno usinado
variando entre ,30,5 mm e 31,5 mm
perfeitamente compatível com barras tubulares ou
maciças padrão de mercado (diâmetro de 1
polegada a 30mm), com acabamento arredondado
nas bordas para evitar travamento ou arranhões ao
deslizar na barra.

Identificação Visual: Indicador numérico
correspondente ao peso nominal (em
quilogramas) gravado de forma legível em alto ou
baixo-relevo na própria estrutura emborrachada
de cada peça.

630715 1 R$ 1.665,00 R$ 1.665,00

18

Seladora Horizontal Automática Contínua Com
Datador - 220v

Desenvolvida para produção industrial, com controle total
da operação (temperatura e velocidade ajustável, controle
simples e intuitivo, painel digital inteligente).

Esteira transportadora integrada. Potência 500W,
velocidade de vedação 0 a 12m/min (ajustável), largura da
vedação 6 a 12 mm (ajustável). Temperatura 0 a 300 °C
(ajustável), comprimento da vedação: ilimitado,
codificação por relevo, modelo com datador integrado.

369933 1 R$ 7.251,20 R$ 7.251,20

19

Estabilizador de Tensão 1000VA Bivolt Automático /
Saída 115V

Estabilizador de tensão monofásico microprocessado,
potência nominal mínima de  (admitindo-se até1000VA
1050VA).  Bivolt automático (115V/127VEntrada:
/220V).  Fixa em 115V (ou 120V) através de, noSaída:
mínimo,  no padrão brasileiro04 tomadas tripolares
(NBR 14136).  Filtro de linha integrado contraProteções:
ruídos (EMI/RFI), proteção contra surtos de tensão,
sobrecarga, curto-circuito, subtensão e sobretensão da
rede elétrica.  Porta-fusível externoRecursos adicionais:
de fácil acesso e sinalização visual por LED (indicação de
rede normal/crítica).  Gabinete em plástico deMaterial:
alta resistência e antichama.   PossuirConformidade:
certificação e registro no INMETRO.  MínimaGarantia:
de 12 meses.

633868 31 R$ 221,70 R$ 6.872,70
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1.2. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de 2021.

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura da ata, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

2. Fundamentação da contratação

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares,
apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2027, conforme consta das informações básicas desse termo de referência.

3. Descrição da solução

Com base no levantamento realizado, resta demonstrada a viabilidade técnica e econômica da contratação por item, a ser processada mediante Licitação .
na modalidade . Pregão, sob a forma Eletrônica, para Registro de Preços (SRP)

O mercado nacional de materiais permanentes de saúde apresenta capacidade plena de suprir a demanda estimada das OM participantes. Diante das
correções operacionais e metodológicas adotadas neste estudo, inexiste o risco de monopólio ou restrição à ampla competitividade para os itens
solicitados.

Após realizado a pesquisa de mercado e o levantamento com base em contratações realizadas em anos anteriores, utilizando como referência o relatório
de pesquisa de preços para eventual aquisição de materiais e equipamentos médico-hospitalares permanentes para o Hospital da Guarnição de Bagé
HGuBa, atendendo ao PAASSEx, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital e seus anexos.

4. Requisitos da contratação

O objeto a ser licitado, pelas suas características e com base nas justificativas mencionadas, não possui natureza continuada não havendo necessidade de
prorrogação contratual para além da vigência comum de doze meses prevista na Lei nº 14.133/21.

Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste ETP e na proposta, devendo ser
substituídos no prazo de 10 dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 15 dias úteis, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do
material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.

O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do
contrato. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os
riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:

- Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência e seus anexos,
acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou
validade;

- O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada;

- Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);

- Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos;- Comunicar à
Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;

- Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas na licitação;



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

15 de 23

- Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.

Sustentabilidade:

Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no
Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:

Indicação de marcas ou modelos ( ):Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021

Na presente contratação será admitida a indicação da marca(s), característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas nos Estudos
Técnicos Preliminares:

Da exigência de carta de solidariedade

Em caso de fornecedor revendedor ou distribuidor, será exigida carta de solidariedade emitida pelo fabricante, que assegure a execução do contrato, para
os itens de alta complexidade tecnológica, operacional ou laboratorial (itens 53; 54; 55)

Subcontratação

 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

Garantia da contratação 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos , pelas razões constantes do Estudo Técnicoartigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
Preliminar.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de Entrega

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 30 dias, contados da emissão da Nota de Empenho, em remessa única.

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 dias de antecedência para
que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

5.3. Os bens referentes aos itens  deverão ser entregues no seguinte endereço: -  Avenida Portugal, 99 - Bairro: Castro Alves CEP: 96420-050 - Bagé
./RS

Para todos os itens as entregas deverão ser realizadas de segundas às sextas-feiras, das 8:00 horas às 12:00 horas;

Garantia e assistência técnica

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor)

5.5. Os materiais que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser substituídos por outros novos, que apresentem
padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos dos fornecidos.

5.6. Uma vez notificado, o Contratado realizará a substituição dos bens que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados
a partir da data de retirada do material das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência técnica autorizada.

5.7. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação
escrita e justificada do Contratado, aceita pelo Contratante.

5.8. O custo referente ao transporte dos materiais que serão substituídos será de responsabilidade do Contratado.

5.9. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação
de penalidades em caso de descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte
responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo
correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o
uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião
inicial para apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das
sanções aplicáveis, dentre outros

Fiscalização

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021,
). art. 117, caput

Fiscalização Técnica

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a
assegurar os melhores resultados para a Administração. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. ( , e Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º

);Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, II

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá notificações para a correção da execução do
contrato, determinando prazo para a correção. ( );Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, III

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato
imediatamente ao gestor do contrato. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, V

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas
à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII

Fiscalização Administrativa

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as
garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (

).Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022

6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará tempestivamente na solução do problema,
reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV

Gestor do Contrato

6.9. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da
administração. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV

6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as
medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. ( ).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, II

6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e
anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022,

).art. 21, III

6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de

).2022, art. 21, VIII
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6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. (

).Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X

6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e
eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).

6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e
pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

7. Critérios de medição e pagamento

Recebimento

7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente,
pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.

7.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas
custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente
pela Administração, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o , oinciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
prazo máximo para o recebimento definitivo será de até 30 (trinta) dias úteis.

7.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de
diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº
, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de14.133, de 2021

liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança
equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-
profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção,
prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de prorrogação, no caso de contratações
decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o .inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;

7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
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7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta
ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem
ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada
por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à
documentação mencionada no .art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério
do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização
da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo
correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado
não regularize sua situação junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos da .Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 2022

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento
até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária.

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na fonte, quando da realização do
pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária
quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na 
, conforme as regras deste presente tópico.Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020

7.25.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.26. A eficácia da cessão de crédito, de qualquer natureza, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato
administrativo.

7.27. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as condições de habilitação por parte do contratado
(cedente), a celebração do aditamento de cessão de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e
trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a
legislação em vigor, ou de receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o ,art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992
tudo nos termos do .Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020

7.28. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado) pela execução do objeto contratual, restando
absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime



Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Modelo de Aquisições — Atualização: maio/2023
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação

19 de 23

jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento
pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.  (INSTRUÇÃO
NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e Anexos)

7.. A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a integral responsabilidade do contratado.

8. Critérios de seleção do fornecedor

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO , sob a forma ELETRÔNICA,
com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO.

Forma de fornecimento

8.2. O fornecimento do objeto será integral

Exigências de habilitação

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

8.4. : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo oPessoa física
território nacional;

8.5. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;Empresário individual

8.6. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à Microempreendedor Individual - MEI
verificação da autenticidade no sítio ;https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade
: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial dalimitada - EIRELI

respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.8. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na JuntaSociedade empresária estrangeira
Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 

.Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020

8.9. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documentoSociedade simples
comprobatório de seus administradores;

8.10. : inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simplesFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no
Registro onde tem sede a matriz

8.11. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ouSociedade cooperativa
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o .art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971

8.12. : Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou, ainda, outros documentos definidos pela Secretaria EspecialAgricultor familiar
de Agricultura Familiar e do Desenvolvimento Agrário, nos termos do .art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de 2021

8.13. : matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove a qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Produtor Rural
 (arts. 17 a 19 e 165).Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de novembro de 2009

8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso;

8.16. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de
2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
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8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito
de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes  relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade eEstadual
compatível com o objeto contratual;

8.20. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos  relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante aEstadual
apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei
Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, caso se trate de pessoa física, desde que
admitida a sua participação na licitação ( ), ou de sociedade simples;art. 5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021

8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - );Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II

8.25. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais,
comprovando;

8.25.1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um);

8.25.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os
demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.

8.25.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois)
anos;

8.25.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da
Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

8.26. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação capital mínimo do valor total estimado da contratação.

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).

8.28. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área
contábil, apresentada pelo fornecedor.

Qualificação Técnica

8.29. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional, em plena validade;

8.30. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso.

8.30.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do fornecedor.

8.30.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, apresentando, quando
solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o
objeto contratado, dentre outros documentos.

8.31. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complementar:

8.31.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contratação e que executarão o contrato, com as
respectivas atas de inscrição e a comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,

 e ;inciso XI, 21, inciso I 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971

8.31.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada um dos cooperados indicados;

8.31.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à prestação do serviço;
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8.31.4. O registro previsto na ;Lei n. 5.764, de 1971, art. 107

8.31.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que executarão o contrato; e

8.31.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da
assembleia que o aprovou; c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas
reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação;

8.31.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o , ou uma declaração, sob asart. 112 da Lei n. 5.764, de 1971
penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador.

9. Estimativas do Valor da Contratação

Valor (R$): 684.771,62

 O custo estimado total da contratação é de R$ 684.771,62 (seiscentos e oitenta e quatro mil, setecentos e setenta e um reais e sessenta e dois centavos).

O valor estimado foi calculado através do valor unitário dos materiais, multiplicado pela quantidade pretendida de aquisição. 

Os valores foram levantados no relatório de pesquisa de preços, do site do governo federal, comparado com compras realizadas anteriormente por órgãos
governamentais e preços praticados no mercado nacional. 

Estimam-se as quantidades dos itens que compõem o certame com base no Planejamento Anual das Atividades do Sistema de Saúde do Exército
(PAASSEx).

Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462
/2023).

10. Adequação orçamentária

A presente contratação encontra respaldo institucional conforme previsão no Plano Anual das Atividades do Sistema de Saúde do Exército para o ano de
2027 (PAASSEx).

Além disso, está incluído no Plano de Contratações Anuais (PCA) de 2027 do Hospital de Guarnição de Bagé 

ID PCA PNCP: 00394452000103-0-000036/2027

Data da Publicação: 22/04/2026

 

11. Das Sanções Administrativas

1. Das Espécies de Sanções

O contratado que descumprir total ou parcialmente as obrigações assumidas estará sujeito, garantido o contraditório e a ampla defesa, às seguintes
sanções previstas no art. 156 da Lei nº 14.133/2021:

I - Advertência: Aplicada em casos de infrações leves que não causem prejuízos significativos ao serviço de saúde.
II - Multa: Que poderá ser moratória (por atraso) ou compensatória (por inexecução).
III - Impedimento de licitar e contratar: Pelo prazo de até 3 (três) anos, no âmbito da Administração Pública Direta e Indireta do ente
federativo ordenador.
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: Pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, aplicável a todas as
esferas da Administração Pública.

2. Das Multas Moratórias (Atraso na Entrega)

2.1. O atraso injustificado na entrega dos materiais ou equipamentos em relação ao prazo de 30 dias fixado no TR sujeitará a contratada à multa
moratória de , calculada sobre o valor do empenho correspondente.0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso
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2.2. O atraso para fins de aplicação de multa moratória é limitado a . Ultrapassado este período, a conduta será caracterizada30 (trinta) dias
como inexecução total ou parcial do objeto, a critério da Administração Pública.

3. Das Multas Compensatórias (Inexecução e Defeitos)

3.1. Pela inexecução parcial do objeto (ex: entrega parcial sem justificativa aceita), será aplicada multa compensatória de 10% (dez por cento)
sobre a parcela não executada.
3.2. Pela inexecução total do objeto, será aplicada multa compensatória de  sobre o valor global da correspondente Nota20% (vinte por cento)
de Empenho.
3.3. O descumprimento do prazo revisado de  de bens que apresentarem vícios ou defeitos10 (dez) dias úteis para substituição ou reparo
gerará multa de , calculada sobre o valor do item em desconformidade.1% (um por cento) por dia útil de atraso

4. Das Infrações Graves (Impedimento e Inidoneidade)

Nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, ensejará a aplicação das sanções de  ou Impedimento (inciso III) Declaração de Inidoneidade (inciso
 a empresa que:IV)

Dar causa à rescisão do contrato por culpa exclusiva da contratada, gerando desabastecimento nas seções de saúde das Organizações Militares de
Bagé.
Apresentar documentação falsa no SICAF ou omitir informações durante a execução da Ata de Registro de Preços.
Não mantiver as condições de habilitação fiscal, social e trabalhista após ser devidamente notificada para regularização.

5. Da Acumulação e Desconto das Sanções

5.1. A aplicação das sanções previstas nesta cláusula não exclui a obrigação de reparação integral de eventuais danos causados ao HGuBa.
5.2. O valor de qualquer multa aplicada poderá ser descontado diretamente dos pagamentos devidos pela Administração ou, se necessário,
cobrado judicialmente.

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 
.2020

 

 

 

 

ALBERTO CARLOS VASCONCELLOS COSTA FILHO
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

BIANCA SEGREDO BLANCO SALIS
Membro da comissão de contratação

 

 

 

 

 

 

ANDRESSA FREITAS CEOLIN
Membro da comissão de contratação

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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MODELO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021

MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO 
CMS          -          3ª RM

HOSPITAL DE GUARNIÇÃO DE BAGÉ

(Hospital 3a Classe - Bagé-RS – 1919)

Processo Administrativo n° 64587.006330/2026-95

Ata de Registro de Preços nº ___/2026

O Hospital de Guarnição de Bagé - HGuBa, com sede na Avenida Portugal nº 99, 
Bairro Castro Alves, Bagé – RS, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº  09.564.439/0001-11, neste  ato 
representado  por  seu  Diretor  Tenente-Coronel  Farm  RENATO  VINICIUS  AGOSTINI, nomeada 
conforme, publicação no DOU 091/2022, de 16 de maio de 2022, inscrita no CPF sob nº 893.434.846-
15, considerando  o  julgamento  da  licitação  na  modalidade  de  pregão,  na  forma eletrônica,  para 
REGISTRO DE PREÇOS nº XXXX, processo administrativo n.º 64587.006330/2026-95, RESOLVE 
registrar  os  preços  da(s)  empresa(s)  indicada(s)  e  qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a 
classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s)  quantidade(s)  cotada(s),  atendendo  as  condições 
previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a 
seguir: 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de materiais e 
equipamentos médico-hospitalares permanentes, para o Hospital da Guarnição de Bagé atendendo 
ao PAASSEx, especificado(s) no(s) item(ns) do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 
XXXX , que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, independentemente de 
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item
do
TR

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

X

Descrição / Especificação Unidade
HGUBA

Quantidade

Valor
Unitário

Valor
Total

Prazo 
garantia ou 

validade
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o(a) Hospital de Guarnição de Bagé (HGuBa).

3.2. Além do gerenciador, são órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços:

Órgão: 
Endereço: 
Telefone: 
Horário de entrega:

Item Descrição/Especificação
Unida

de

Órgão 
Part

Quanti
dade

Órgão 
Part

Quanti
dade

Órgão 
Part

Quanti
dade

Órgão 
Part

Quanti
dade

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante  a  vigência  da  ata,  os  órgãos  e  as  entidades  da  Administração  Pública  federal, 
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à ata de 
registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação  de  justificativa  da  vantagem da  adesão,  inclusive  em situações  de 
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

4.1.2.  demonstração  de  que  os  valores  registrados  estão  compatíveis  com os  valores 
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 
adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  poderá  rejeitar  adesões  caso  elas  possam 
acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3.  Após  a  autorização  do  órgão  ou  da  entidade  gerenciadora,  o  órgão  ou  entidade  não 
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 
prazo de vigência da ata.

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 
pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 
de registro de preços.

4.5. O órgão ou a  entidade poderá  aderir  a  item da ata  de  registro  de  preços  da  qual  seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 
registrado, observados os requisitos do item 4.1.
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Dos limites para as adesões

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.7. O  quantitativo  decorrente  das  adesões  não  poderá  exceder,  na  totalidade,  ao  dobro  do 
quantitativo  de  cada  item  registrado  na  ata  de  registro  de  preços  para  o  gerenciador  e  os 
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 
à ata de registro de preços.

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 
órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 
de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 
item 4.7.

4.9. A adesão à ata  de registro  de preços por  órgãos e  entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 
sujeita ao limite de que trata o item 4.6, desde que seja destinada à execução descentralizada de 
programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E  CADASTRO 
RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 
a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. Em caso de prorrogação da ata,  poderá ser renovado o quantitativo originalmente 
registrado.

5.1.2. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio  instrumento  contratual  e  observará  no  momento  da  contratação  e  a  cada  exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.3. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por  intermédio de instrumento contratual,  emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021.

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  deverão  ser  observadas  as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
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5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada  a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo  inferior  ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que:

5.4.2.1. Aceitarem  cotar  os  bens,  as  obras  ou  os  serviços  com  preços  iguais  aos  do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 
ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 
ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 
direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O  prazo  de  convocação  poderá  ser  prorrogado  1  (uma)  vez,  por  igual  período, 
mediante  solicitação do  licitante  ou  fornecedor  convocado,  desde que apresentada dentro  do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 
Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, observando o item Erro: Origem da referência não
encontrada e  subitens,  fica  facultado  à  Administração  convocar  os  licitantes  remanescentes  do 
cadastro  de  reserva,  na  ordem  de  classificação,  para  fazê-lo  em  igual  prazo  e  nas  condições 
propostas pelo primeiro classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços  foram  registrados  sem  redução,  observada  a  ordem  de  classificação,  com  vistas  à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
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5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a  negociação  de  melhor 
condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas,  mas não obrigará  a  Administração a  contratar,  facultada a  realização de licitação 
específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços  registrados  poderão ser  alterados ou  atualizados em decorrência  de  eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de  
2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 
ou  a  superveniência  de  disposições  legais,  com  comprovada  repercussão  sobre  os  preços 
registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento,  deverá ser  respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação,  poderá  ser  a  pedido  do  interessado,  conforme critérios 
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior  ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 
valores  de  mercado  e  não  convocará  os  licitantes  ou  fornecedores  que  tiveram seu  registro 
cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que  tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder  cumprir  as  obrigações  estabelecidas  na  ata,  será  facultado  ao  fornecedor  requerer  ao 
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gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato  superveniente  que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso,  o fornecedor encaminhará,  juntamente com o pedido de alteração,  a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 
o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item  9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 
o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 
ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item  9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.  O  órgão  ou  entidade  gerenciadora  comunicará  aos  órgãos  e  às  entidades  que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 
preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 
no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE  REGISTRO  DE 
PREÇOS

8.1.  As quantidades previstas  para  os itens com preços registrados nas atas  de registro  de 
preços  poderão  ser  remanejadas  pelo  órgão  ou  entidade  gerenciadora  entre  os  órgãos  ou  as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou  de  Municípios  distintos,  caberá  ao  fornecedor  beneficiário  da  ata  de  registro  de  preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 
do remanejamento dos itens.
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8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 
pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 
da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante 
decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações 
derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2.  O  cancelamento  de  registros  nas  hipóteses  previstas  no  item  9.1 será  formalizado  por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 
defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá  convocar  os  licitantes  que  compõem  o  cadastro  de  reserva,  observada  a  ordem  de 
classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos  
do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O  descumprimento  da  Ata  de  Registro  de  Preços  ensejará  aplicação  das  penalidades 
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata. 

10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, XIV, do Decreto nº 11.462, de 
2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 
ou  entidade  participante,  caso  no  qual  caberá  ao  respectivo  órgão  participante  a  aplicação  da 
penalidade (art. 8º, IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
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10.3. O  órgão  ou  entidade  participante  deverá  comunicar  ao  órgão  gerenciador  qualquer  das 
ocorrências  previstas  no  item  9.1,  dada  a  necessidade  de  instauração  de  procedimento  para 
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 
as obrigações da Administração e do fornecedor  registrado,  penalidades e demais condições do 
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital.

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 
para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em ....  (....) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai  assinada pelas  partes  e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 

Bagé RS, ___ de __________ de 2026.

__________________________________
RENATO VINICIUS AGOSTINI – Ten Cel

Diretor do H Gu Ba

Carimbo e assinatura fornecedor:

____________________________________
Representante legal do fornecedor registrado
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Anexo

Cadastro Reserva

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens com 

preços iguais ao adjudicatário:

Item
do
TR

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

X

Especificação Marca
(se exigida no 

edital)

Modelo
(se exigido no edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo 
garantia ou 

validade

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original:

Item
do
TR

Fornecedor [razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante]

X

Especificação Marca
(se exigida no 

edital)

Modelo
(se exigido no edital)

Unidade Quantidade
Máxima

Quantidade
Mínima

Valor
Unitário

Prazo 
garantia ou 

validade
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